
 
 
 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

 

  

EDITAL DE LICITAÇÃO  
  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240422CE00003 

LICITAÇÃO Nº003/2024 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

CRITÉRIO: MENOR PREÇO 

LEGISLAÇÃO: LEI Nº14.133/2021. DECRETO MUNICIPAL Nº 17/2023. 

  

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

RUA CREUZA JOSEFA MORATO, 355 - INTERMARES - CABEDELO - PB. 

CEP: 58102–380 - E-mail: licitacaocabedelo@yahoo.com.br. 

  

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.012.493/0001–54, 

doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam 

interessar que fará realizar através do Setor de Licitação, sediada no endereço acima, às 

08:15 horas do dia 18 de junho de 2024, por meio do site abaixo indicado, licitação na 

modalidade Concorrência nº 003/2024, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor 

preço global; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nº 14.133, de 

1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 

017, de 29 de Março de 2023; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 

das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando 

obter a melhor proposta para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO 

DA QUADRA ESCOLAR COBERTA COM VESTIÁRIO-OCEANIA VI. 

  

Data de abertura da sessão pública: 18/06/2024. Horário: 08:15 - horário de Brasília. 

Local: www.licitacaocabedelo.com.br 

  

1.0.DO OBJETO 

 

1.1.Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS 

DE RECUPERAÇÃO DA QUADRA ESCOLAR COBERTA COM VESTIÁRIO-OCEANIA VI. 

1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se 

devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, e 

demais anexos pertinentes.  

1.3.O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento 

convocatório, encontra-se devidamente justificada nos documentos em anexos.  

1.5.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas 

as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados 

os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou 

simultaneamente, as situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos do mesmo 

diploma legal. 

1.6.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública 

obedecerão o horário de Brasília - DF. 

  

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais 

de expediente: das 08:00 Às 14:00h. 

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste 

certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao agente de contratação, até 03 (três) dias úteis 

antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte 

forma: 

2.2.1.No endereço: www.licitacaocabedelo.com.br. 

2.3.O Setor de Licitação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de 

até três dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração deste Edital e dos seus anexos. 



2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 

deverá ser motivada pelo Setor de Licitação, nos autos do processo de licitação. 

2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame, observados os prazos fixados na norma vigente. 

2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 

eletrônico oficial do ORC e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão 

os participantes e a Administração. 

  

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

 

3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para 

todos os fins e efeitos: 

 

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS.  

3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO – de não empregar menor; 

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO – que a proposta compreende a integralidade dos 

custos; 

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 

3.1.5.ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos. 

3.1.6. ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO – observância do limite de contratação com a 

Administração Pública. 

 

3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

 

3.2.1.Pelos endereços eletrônicos: 

3.2.1.1.https://cabedelo.pb.gov.br/portal-da-transparencia/; 

3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br; 

3.2.1.3.www.licitacaocabedelo.com.br; e 

3.2.1.4.www.gov.br/pncp. 

  

4.0.DO SUPORTE LEGAL 

 

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 017, de 29 de Março de 

2023; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; 

que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.  

  

5.0.DO VALOR, DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

5.1. O valor máximo para a presente contratação é R$ 354.678,19 (trezentos e cinquenta e 

quatro mil, seiscentos e setenta e oito reais e dezenove centavos). 

5.2.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 

14.133/21, é de 150 (cento e cinquenta) dias e será considerado a partir da Ordem de Serviços: 

5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será de 210 (duzentos e dez) dias, 

considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 

 

Unidade Orçamentária: 02.090- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Projeto Atividade: 12.361.1005.1010- Construir, Reformar e/ou Recuperar as Unidades 

Esportivas e Recreativas nas Escolas 

Elemento de Despesa: 3390.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

4490.51- Obras e Instalações 

Fonte de Recurso: 15690000- Outras Transferências de Recursos do FNDE/QSE 15001001 - 

Recursos Não Vinculados de Impostos – MDE 

 

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

6.1.A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível 

no endereço eletrônico: www.licitacaocabedelo.com.br. 

6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, 

disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 

6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. 

6.4.1. As interessadas que estejam na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, no 

presente ano-calendário, deverá declarar, para obtenção dos benefícios, que ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 

14.133/21. 



 

6.5.Não poderão participar desta licitação:  

 

a) Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação e impedida de contratar com 
o Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

c) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, 
§ 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

d) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 
8.429/1992; 

e) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei 
n.º 14.133/2021; 

f) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 

14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no 

mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento 

técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório; 

g) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
h) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

i) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 
j) que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 

(dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos; 

k) que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

l) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário) 

m) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum. 

n) consórcios, grupos ou agrupamentos de pessoas jurídicas ou físicas e jurídicas; 
 

n.1)A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma 

de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de  obras e/ou serviços 

comuns de engenharia civil, perfeitamente pertinente e compatível para empresas 

atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e 

médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 

qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de 

contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes 

individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, 

visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 

envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital.  

n.2) No que se refere à vedação de consórcio, cabe mencionar que se trata de faculdade 

da Administração conforme art. 15 da Lei nº 14.133/21, uma vez que o objeto em si 

poderá ser prestado por todos que detenham a atividade, sendo desnecessária a formação 

de consórcio para o cumprimento das obrigações de objeto. Tal vedação só se tornaria 

restritiva, se o objeto trouxesse situações factuais, econômicas, de mercado, etc, o 

que não é o caso do objeto deste processo. 

 
6.6.O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 

6.8.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

6.9.O agente de contratação poderá verificar o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação em 

licitação ou a contratação com a administração pública, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

 

6.9.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

6.9.2. Sistema de Inabilitados e Inidôneos do TCU através do endereço eletrônico 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:17366360178345::NO:3,4,6 

6.9.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 

eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; e/ou 

6.9.4. No sistema de Certidão Negativa Correcional da CGU-PJ, CEIS CNEP e CEPIM no 

endereço eletrônico https://certidoes.cgu.gov.br/ 

 

6.10. Não poderão disputar este certame, a pessoa jurídica que se encontre, ao tempo desta 
licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta nos termos do art. 14 inciso III da Lei nº 14.133/21.  

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:17366360178345::NO:3,4,6
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://certidoes.cgu.gov.br/


6.11.A participação nesta licitação significa pleno conhecimento de suas instruções, não 

cabendo, após sua abertura, alegações de desconhecimento de seus itens ou questionamento 

quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as empresas licitantes deverão ler 

atentamente o edital e demais documentos anexos. 

  

7.0.DO CREDENCIAMENTO 

 

7.1.Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente 

credenciados no sistema eletrônico de disputa à distância utilizado pelo ORC, acessando o 

seguinte endereço eletrônico: www.licitacaocabedelo.com.br. 

7.2.Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, 

cujo credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

7.3.O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

referido sistema e mantê–los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

8.0. DA INVERSÃO DE FASE – HABILITAÇÃO 

 
8.1.A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, devendo a habilitação dos 

licitantes preceder a fase de apresentação de propostas e lances, em busca da melhor 

prestação dos serviços que compõem o objeto deste certame, conforme devidamente justificado 

nos documentos em anexos elaborados através do setor técnico da Secretaria Requisitante. 

 

8.1.1. A inversão de fases além da justificativa técnica apresentada nos documentos 

anexos a este instrumento, é uma faculdade prevista no art. 17, §1º da Lei nº 

14.133/21, e terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, da 

experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de 

atender aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência, na 

tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes do 

julgamento da capacidade de execução do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a 

análise da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço o critério decisivo na 

escolha da melhor proposta para a administração. Ou seja, apenas com empresas que 

realmente tenham capacidade técnica compatível com o montante de serviços ora 

apresentados e possam atender a administração dentro das normas vigentes e cumprir 

todos os prazos do futuro contrato.  

  

9.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

 

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação precederá as etapas de apresentação de 

lances e julgamento, conforme o Artigo 17, § 1º, da Lei 14.133/21. Portanto, os licitantes são 

obrigados a enviar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e o horário 

estabelecidos neste Edital, somente os documentos requeridos para habilitação, atendendo às 

exigências documentais detalhadas neste instrumento. Além disso, deverão preencher a proposta 

inicial no campo apropriado dentro do sistema. 
9.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras 

declarações previstas em legislação específica e na Lei 14.133/21; tais como: 

9.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

9.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

9.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1º e no Inciso III, do Art. 5º da 

Constituição Federal. 

9.2.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme 

art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

9.2.5. Que não se encontra impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 

que lhe foi imposta nos termos do art.14, inciso III da Lei nº 14.133/21;  

9.2.6. Que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 



trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista nos termos do art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/21;  

9.2.7. Declaração que atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das 

informações prestadas, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

9.2.8. Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

9.2.9. Que a proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, 

conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº.14.133/2021;  

9.2.10.Que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

9.2.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

9.3.O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 

3°, da Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do Art. 4º, da Lei 14.133/21: 

9.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e 

9.3.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

9.4.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

9.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

9.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

9.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

9.7.2.Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem anterior. 

9.8.O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema. 

9.9.O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e 

para o ORC, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 

9.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.11.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

9.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O agente de contrataçãopoderá 

promover diligência destinada a esclarecer as informações declaradas. 

  

10.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

10.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real 

adequação e exequibilidade, tais como: 

10.1.1.Valor unitário expresso em moeda corrente nacional; 

10.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 

10.1.3.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência - Anexo I. 

10.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta definitiva vinculam o Contratado. 

10.3.Será cotado um único preço, com a utilização de duas casas decimais. 

10.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada nos anexos deste edital.  

10.5.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

10.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente . 

10.7.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo motivo devidamente justificado 

e aceito pelo agente de contratação. 



10.8.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

10.9.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.10.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

10.11. Para classificação das propostas atualizadas, o licitante vencedor deverá elaborar e 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 

e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) 

e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora nos termos do art. 56 §5º da Lei nº 14.133/21, e quando for o caso, demais 

informações que se fizerem necessárias para adequação ao projeto.  

  

11.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

11.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública: 

11.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

11.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes; 

11.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

11.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

11.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 

contratação e os licitantes. 

11.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro: 

11.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 

11.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

11.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema: 

11.7.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de no mínimo R$ 3.000,00 (três mil reais). (art. 57 da Lei nº 14.133/21) 

11.7.2. Quando houver a necessidade de reabertura da disputa, conforme previsto no art. 56, § 

4º da Lei nº 14.133/21, o intervalo mínimo entre os lances poderá ser alterado pela 

Administração pública visando contemplar reduções mais acessíveis/possíveis aos licitantes, 

podendo nesses casos, retirar o limite entre os lances ou estipular um novo intervalor que 

represente redução razoável e interessante à Administração. 

11.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 

11.8.1.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 

11.8.2.O Agente de Contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 

proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse 

processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual 

exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do 

direito de defesa. 

11.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado", 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 

11.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

11.11.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas subsequentes com valores até 10% (dez por 

cento) superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que 

será sigiloso até o encerramento deste prazo: 

11.11.1.No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance; 

11.11.2.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 

deste prazo, observado o disposto no subitem anterior. 

11.12.Encerrados os prazos estabelecidos nos item anterior, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente. 

11.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

11.14.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 



11.15.No caso de desconexão com o setor de licitação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

11.16.Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Agente de contratação  aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

11.17.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.18.Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06. 

11.19.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até dez por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.20.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

11.21.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 

11.22.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

11.23.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

11.24.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 

11.24.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

11.24.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

11.24.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

11.24.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

11.25.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços 

prestados por: 

11.25.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC; 

11.25.2.Empresas brasileiras; 

11.25.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

11.25.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09. 

11.26.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o (a) Agente 

de contratação  poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento: 

11.26.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

11.26.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

11.26.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e 

registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 

11.26.4. O (a)  Agente de contratação  solicitará ao licitante melhor classificado que, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance 

ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados; 

11.26.5.É facultado ao Agente de contratação  prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o 

prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 

11.27.Havendo necessidade, o (a) Agente de contratação  suspenderá a sessão, informando no 

sistema a nova data e horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e 

quatro horas. 

11.28.Após a negociação do preço, o Agente de contratação  iniciará a fase de julgamento da 

proposta. 

 

  

12.0.DA FASE DE JULGAMENTO 



 

12.1.Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação realizará a verificação da 

conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao estipulado para 

contratação, conforme definido neste Edital. 

 

12.2.O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta: 

 

12.2.1.É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de 

findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente; 

 

12.3.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

12.3.1.Contiver vícios insanáveis; 

12.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e demais 

anexos deste Edital; - Anexo I; 

12.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

12.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

12.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

12.4.Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a 

imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua 

exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por 

meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta: 

 

12.4.1.É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de 

findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente; 

 

12.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência pelo o 

agente de contratação, que comprove: 

 

12.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

12.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

 

12.4.3. Além das disposições acima, a análise de sobrepreço considerará o seguinte: 

 

12.4.3.1. A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

12.4.3.2. A inobservância das disposições contidas nos subitens anteriores 

ensejará a desclassificação da proposta. 

 
12.4.4.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pelo ORC, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a legislação vigente. 

 

12.5.O agente de contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que 

não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

classificação. 

 

12.6.Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão pública inclusive para a 

realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. 

Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

 

12.6.1.Se não houver tempo suficiente para a abertura dos "Documentos de Habilitação" e 

"Proposta de Preços" em um único momento, em fase do exame da documentação/proposta em 

comparação aos requisitos do edital, análise técnica por parte do setor competente, ou 

ainda, se os trabalho não puderem ser concluído e/ou surgirem dúvidas que não possam 

ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á 

em sessão a ser convocada posteriormente. 

 

12.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em 



relação ao estimado para a contração, o agente de contratação verificará os documentos 

relativos à regularidade fiscal do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

13.0.DA HABILITAÇÃO 

 

13.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

13.2.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

 

13.3.PESSOA JURÍDICA: 

13.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 

13.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

13.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual 

– MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 

SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato 

constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de 

sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 

da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de 

sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil. Salienta–se que os documentos relacionados neste subitem deverão 

estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

13.3.4.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais; 

13.3.5.Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

 

13.3.5.1. Sociedade Anônima (S/A):  

a) Publicados em Diário Oficial; ou 

b) Publicados em jornal de grande circulação; ou 

c) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante; 

Obs: As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL (Demonstração das Mutações do 

Patrimônio Líquido) ou DFC (Demonstração dos Fluxos de Caixa).  

13.3.5.2. Sociedades de Responsabilidade Limitada (LTDA): 

a) Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 

outro órgão equivalente, ou 

b) Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

Obs:A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício). 

13.3.5.3. Sociedade sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 123, de 14 de dezembro de 

2006 – lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 'SIMPLES': 

 

a) Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 

outro órgão equivalente; ou 

b) Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

Obs:A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício). 

 

13.3.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: 

 

a) Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

13.3.5.5. Entidades sem fins lucrativos: 

 

b) Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado em cartório ou na Junta Comercial da sede ou 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


domicílio da licitante, conforme caso, ou 

c) Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou 

autenticado em cartório ou na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, 

conforme o caso. 

Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do 

Exercício).  

 

13.3.6. A documentação contábil apresentada deverá comprovar a sua efetiva escrituração 

perante o órgão competente, na forma e nos termos exigidos pela normatização pertinente. 

13.3.7. As empresas Ltda., sujeitas ao regime de tributação do Simples Nacional, deverão 

apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, devidamente 

assinadas e registradas no seu órgão competente; 

13.3.8. As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente obrigadas 

ao envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL, poderão apresentar cópias do 

balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, emitidos do SPED, juntamente com 

o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital; 

13.3.9.As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente obrigadas ao 

envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL e apresentarem suas demonstrações 

conforme o item 13.3.5.1 “c”, deverão, em fase de diligência realizada pelo agente de 

contratação, comprovar que as informações contábeis registradas no órgão competente condizem 

com aquelas apresentadas à Receita Federal, através da apresentação das cópias do balanço 

patrimonial e demonstração do resultado do exercício emitidos do SPED, juntamente com o 

Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital; 

13.3.10. Se NÃO legalmente obrigada ao envio de seus registros contábeis por meio do SPED 

CONTÁBIL e que não estão sujeitas ao regime de tributação do Simples Nacional, poderão 

apresentar uma declaração que especifique o motivo de sua dispensa, assinado pelo titular ou 

representante legal da empresa e pelo contador. Estas empresas deverão apresentar as 

demonstrações contábeis em conformidade com o item 13.3.5.1 “c”; 

13.3.11. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade- CRC acompanhado do documento de identificação profissional; 

13.3.12. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

13.3.13.É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

13.3.14. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = (ATIVO CIRCULANTE) + (REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) (PASSIVO CIRCULANTE) + (EXIGÍVEL 

A LONGO PRAZO) 

SG = (ATIVO TOTAL) (PASSIVO CIRCULANTE) 

+ (EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

LC = (ATIVO CIRCULANTE) (PASSIVO CIRCULANTE) 

 

13.3.16. Apresentar declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que 

ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos neste edital. 

13.3.17. A licitante deverá possuir capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado 

nos termos do art. 69 § 4
o
 da Lei n° 14133/21. A comprovação se dará através da alteração 

social do Contrato da licitante em vigor. A justificativa para a presente exigência, tem por 

finalidade assegurar a apresentação de ofertas sérias e a manutenção das mesmas enquanto 

vigentes, impedindo que os licitantes, imotivadamente, no curso do procedimento, venham a 

desistir dos compromissos e responsabilidades que nascem e decorrem da participação na 

licitação. 

 

13.3.17.1. O valor estimado da contratação referente a esta licitação é de R$ 

354.678,19 (trezentos e cinquenta e quatro mil, seiscentos e setenta e oito reais e 

dezenove centavos). 

 

13.3.18. Documentação relativa à Regularidade Fiscal, social e Trabalhista:  

 

13.3.18.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

  

13.3.18.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

 

13.3.18.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação 

da Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba 



também os Tributos relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa 

pode ser retirada através do site: www.receita.fazenda.gov.br; 

  

13.3.18.4. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

13.3.18.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

(FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 

13.3.18.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negative nos termos do Título VII – A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943.  

 

13.3.18.7. Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do art. 7º da C.F.: 

 

13.3.18.7.1 Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme modelo – Anexo II. 

 

13.3.19. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante.  

 

13.3.19.01. Certidão negativa de feitos sobre falência referente aos processos 

distribuídos pelo PJe (Processos Judiciais eletrônicos), quando explicitamente 

excluídos na Certidão do item 13.3.17.  

 

13.3.20. Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da 

respectiva emissão, a certidão/documento que não apresentar prazo de validade, exceto se 

houver previsão de prazo diverso estabelecido em lei ou por dispositivo do órgão emissor do 

documento, devendo a licitante apresentar juntamente com a certidão/documento a cópia da 

referida legislação ou dispositivo. 

 

13.3.21. A falta de veracidade de qualquer das informações prestadas pela licitante, implicará 

no indeferimento de sua habilitação, independente das sanções cabíveis. 

 

13.3.22.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V: 

 

13.3.22.1.Declaração de ciência dos termos do Edital; 

13.3.22.2.Declaração de inexistir fato impeditivo; 

13.3.22.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 

13.3.22.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 

13.3.22.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de 

acessibilidade; e 

13.3.22.6.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração 

Pública. 

  

13.4. Documentação relativa à Qualificação Técnica: 

 

13.4.1. Registro da empresa ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA, devidamente atualizado nos termos do art. 10 da Resolução n° 1.121/2019 ou no Conselho 

Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU 

 

13.4.2.Comprovação de capacidade técnico-profissional: 

 

13.4.2.1. Comprovação de que a licitante possua em seu quadro permanente, na data da 

licitação, profissional devidamente registrado no conselho professional competente 

(CREA ou CAU, quando for o caso), detentor de atestados de responsabilidade técnica, 

devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo 

Técnico (CATs), por execução a qualquer tempo, e emitido(s) por qualquer uma das 

regiões do CREA ou CAU, de obra e/ou serviço de características semelhantes ao objeto 

do presente certame, indicando-se, para os fins do § 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 

14.133/21, como parcelas de maior relevância e valor significativo, os seguintes 

serviços: 

 

a)Revitalização de Pavimentação interna com piso em concreto; 

b) Pintura com tinta lavável em paredes e lajes (interno e externo); 

c) Pintura em paredes com tinta acrílica; 

d) Pintura com esmalte sintético em estrutura metálica de cobertura em arco; 

e) Pintura com tinta acrílica em piso de quadra, inclusive com demarcação das 

modalidades; 

f) Instalação de caixa d’água de 3.000 litros; 

http://www.receita.fazenda.gov.br/


g) Drenagem Pluvial em calha de chapa de aço galvanizado, inclusive tubos de 

queda e canaleta de piso em concreto e brita; 

h) Instalação de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA); 

i) Instalação Elétrica de Iluminação da Quadra; 

j) Estrutura Metálica de Cobertura em Arco. 

 

13.4.3.Comprovação de capacidade técnico-operacional: 

 

13.4.3.1.Comprovação, através de certidões ou atestados fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado em favor da empresa, que demonstrem capacidade 

operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º 

do art. 88 da Lei nº 14.133/21 sendo consideradas para avaliação da similaridade dos 

serviços as seguintes parcelas de maior relevância técnica, comprovando os seguintes: 

 

a)Revitalização de Pavimentação interna com piso em concreto A = 602,64 m²; 

b) Pintura com tinta lavável em paredes e lajes (interno e externo) A = 774,59 

m²; 

c) Pintura em paredes com tinta acrílica A = 152 m²; 

d) Pintura com esmalte sintético em estrutura metálica de cobertura em arco A = 

300,00 m; 

e) Pintura com tinta acrílica em piso de quadra, inclusive com demarcação das 

modalidades A=64,00m²; 

f) Instalação de caixa d’água de 3.000 litros; 

g) Drenagem Pluvial em calha de chapa de aço galvanizado, inclusive tubos de 

queda e canaleta de piso em concreto e brita L = 72,00m; 

h) Instalação de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA)L= 12m; 

i) Instalação Elétrica de Iluminação da Quadra 20 pontos; 

j) Estrutura Metálica de Cobertura em Arco A = 980,40 m². 

 

 

13.4.4. A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico apresentado, 

será feita mediante cópia do contrato e da Carteira Profissional, no caso de empregado da 

empresa, ou através de registro deste empregado como integrante do quadro permanente da 

licitante, comprovado através da Certidão de Registro de Quitação - CRQ, expedida pelo CREA ou 

CAU, ou ainda através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, devidamente 

registrado no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, ou mediante apresentação de 

cópia do contrato de prestação de serviços firmado sob a égide da legislação civil, e caso 

dito contrato ainda não tenha sido firmado, por meio de declaração formal de contratação 

futura do profissional indicado, acompanhada de anuência deste; 

 

13.4.5. O(s) profissional(ais) referido(s) no item 13.4.2.1 deste Edital, que for(em) 

indicado(s) como responsável(eis) técnico(s) para o objeto desta licitação, deverá(ão) 

participar futuramente da execução do contrato, por ser os detentores dos atestados de 

responsabilidade técnica apresentados. Caso haja necessidade, por algum motivo, fazer a 

substituição do responsável técnico ao longo da execução contratual, a substituição estará 

condicionada à aprovação prévia da Administração, desde que seja por outro profissional 

detentor de atestados de responsabilidade técnica apresentado, com experiência equivalente ou 

superior ao inicialmente indicado, conforme dispõe o art. 67 §6º da Lei nº 14.133/21.  

 

13.4.6. Atestado de visita fornecido pelo departamento de Engenharia/Setor Técnico, de que a 

licitante visitou os locais para execução do objeto desta licitação, com data limite para 

realização da visita até o dia útil anterior à abertura do presente certame. As visitas 

poderão ser realizadas diariamente, das 08:00 às 13:00 horas, até a data prevista neste item, 

mediante agendamento prévio solicitado através do fone (83) 3250-3234 ou diretamente na 

Secretaria de Infraestrutura, situada na Rua Pastor José Alves, 2110, Camalaú, Cabedelo/PB 

 

13.4.6.1. Caso a licitante não queira realizar a visita, deverá apresentar, em 

substituição ao atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável 

técnico, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza e do escopo dos serviços, bem como das exigências 

ambientais, assumindo total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com 

o Município de Cabedelo-PB. (ACÓRDÃO 1842/2013 – TCU - PLENÁRIO; ACÓRDÃO 2126/2016 – 

TCU - PLENÁRIO).  

 

13.4.7. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos (art. 67, inciso III da Lei nº 

14.133/21).  
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13.4.8. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67, inciso VI da 

Lei nº 14.133/21).  

13.4.9.Na documentação de que trata o item 13.4.2.1, não serão admitidos atestados de 

responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à 

aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/21, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 

profissional de sua responsabilidade. 

13.5.Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, os documentos de habilitação e 

preencherá a proposta com o preço em campo próprio do sistema, até que seja solicitado a 

proposta definitiva: 

 

13.5.1. O agente de contratação, em sessão pública, deverá informar no sistema o prazo, 

quando for o caso e possível, para a verificação dos documentos de habilitação, e a 

data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado da habilitação, 

nos termos deste Edital; 

13.5.2.Eventual postergação do prazo a que se refere o subitem anterior, será 

comunicada tempestivamente via sistema; 

13.5.3.Apenas os licitantes habilitados serão convocados para envio de lances. 

 

13.6.Serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes: 

 

13.6.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente 

serão exigidos e obrigatórios, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado; e enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do agente de 

contratação, prorrogável por igual período, nas seguintes situações: 

 

 

13.6.1.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente 

de contratação; ou 

13.6.1.2.De oficio, a critério do agente de contratação, quando constatado que o 

prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

13.6.1.3. A não comprovação pelo licitante de sua regularidade fiscal nos termos 

deste Edital, e após observadas as disposições do Art. 43, da Lei 123/06, 

acarretará na desclassificação da respectiva proposta. 

 

13.7.A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

13.8.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

13.8.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

13.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

 

13.9.Encerrada a fase de habilitação, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado 

à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

13.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação, observando-se o seguinte procedimento: 

 

13.10.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta 

licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento 

para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

13.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e 

trabalhista quando da comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado 

prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da 

documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização 

fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das 

propostas. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do setor de 

licitação, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 

13.10.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o 

prazo de regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 

13.10.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da 

Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii


13.10.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de 

pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido 

o mesmo prazo para regularização. 

 

13.11.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

13.12.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos: 

 

13.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

13.13.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na 

ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em 

original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Agente de Contratação, ou 

por membro da Equipe de Apoio; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando 

perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo 

de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não 

inabilitará o licitante, sendo que: 

 

13.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante os agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de 

original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 

pessoal; 

13.13.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no 

endereço eletrônico nele indicado; 

13.13.3.Poderá ser utilizada, a critério do agente de contratação, a documentação 

cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da 

autenticidade de elementos apresentados pelo licitante. 

 

13.14.Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação. 

13.15.Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão pública inclusive para 

a realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos 

documentos de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá 

ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência 

e a ocorrência será registrada em ata. 

  

14.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

14.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser 

encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do agente de 

contrataçãono sistema eletrônico, e deverá: 

14.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus 

Anexos, redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, 

quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo 

licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de 

execução; das condições de pagamento; e da sua validade; 

14.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento; 

14.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos 

documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados; especialmente de: 

14.1.3.1.Composição de custos unitários contendo, inclusive, o detalhamento da composição e da 

taxa de Bonificação ou Benefício de Despesas Indiretas - BDI e dos respectivos percentuais 

praticados, bem como o detalhamento dos Encargos Sociais - ES. 

14.2.A referida composição deverá ser assinada por responsável técnico da empresa. 

14.3.Será cotado um único preço, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse 

último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes 

critérios: 

14.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

14.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso 

será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os 

demais excedentes suprimidos. 

14.4.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em 

algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 

14.4.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do 

preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 

14.4.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o 

valor expresso por extenso; 



14.4.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, 

prevalecerá o de menor valor. 

14.5.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

14.6.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado. 

14.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução dos serviços; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

14.8.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 

14.8.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

14.9.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

14.10.O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de seu encaminhamento. 

  

15.0.DOS RECURSOS 

 

15.1.A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes, ao 

julgamento das propostas, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 

165, da Lei 14.133/21. 

15.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente 

certame será de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das 

propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, 

manifestar sua intenção de recorrer. 

15.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

15.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

15.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de julgamento. 

15.4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

15.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 

15.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico. 

15.6.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.7.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

15.8.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.9.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte 

sítio: www.licitacaocabedelo.com.br. 

 

16.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

16.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

16.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

16.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

16.3.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail ou publicação em 

diário oficial do município, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

16.4.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no PORTAL ou 

da proposta/documentação de habilitação apresentada nos autos pela licitante, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

  

17.0.DA HOMOLOGAÇÃO 

http://www.licitacaocabedelo.com.br/


 

17.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

17.1.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

17.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

17.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

17.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

  

18.0.DO CONTRATO 

 

18.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado 

para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e 

nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo 

o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21: 

18.1.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração; 

18.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido 

pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas: 

18.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados 

na forma estabelecida neste dispositivo; 

18.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

18.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para 

celebrar a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações 

aplicáveis. 

18.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do 

referido contrato. 

18.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 

alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as 

partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas 

hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

18.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 

14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

  

18.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO – REAJUSTE 

 

18.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

18.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os 

preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 

verificada no Índice Nacional da Construção Civil – INCC acumulado, tomando–se por base o mês 

do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

18.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

18.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

18.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

18.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

18.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 

ser realizado por simples apostila. 

18.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 

quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

19.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 



19.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

19.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 

dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação 

ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

19.3.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes a essas atribuições. 

  

20.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

 

Além das obrigações previstas no termo de referência, as partes deverão:  

20.1.Obrigações do Contratante: 

20.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 

as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 

20.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 

20.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 

20.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

20.2.Obrigações do Contratado: 

20.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 

civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 

qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 

contratado; 

20.2.2.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, arcando com as despesas decorrentes, no prazo fixado no termo de referência, ou em caso 

de omissão, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais ou serviços que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 

presente contrato, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento; 

20.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 

prévia e expressa autorização do Contratante; 

20.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os 

documentos necessários, sempre que solicitado; 

20.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 

participou do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de 

habilitação; 

20.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes; 

20.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

21.0.DO PAGAMENTO 

 

21.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; 

da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 

adimplemento. 

21.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer 

natureza. 

21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 



  

22.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

22.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

 

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  

b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155;  

d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave;  

e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 

X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 

156;  

f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 

22.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

23.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

23.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

23.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

23.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

23.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

24.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

24.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo setor de licitação. 

24.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

24.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 

excluir–se–á o dia do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente no ORC. 

24.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

24.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as do Edital. 

24.10.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 

www.licitacaocabedelo.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser 

lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos 

definidos pelo ORC, no endereço: Rua Creuza Josefa Morato, 355, 2 andar, Edifício San Patrick, 

– Intermares – Cabedelo – PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 Às 14:00h; mesmo 



endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

24.11. A Contratada obriga-se a manter, no mínimo, 01 (um) engenheiro civil diretamente 

vinculado ao objeto desta licitação. 

24.12 – A Contratada reconhece o direito do Município de Cabedelo/PB de paralisar a qualquer 

tempo ou suspender a execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos 

trabalhos já executados, sem qualquer indenização pelos materiais que não estiverem aplicados 

dentro das especificações prévias, bem como sem qualquer ônus, encargos ou indenizações pelos 

materiais já colocados no canteiro da obra. 

24.13.A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Município de 

Cabedelo/PB ou a terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive acidentes, mortes, 

perdas ou destruições, isentando o Município de Cabedelo/PB de todas e quaisquer reclamações 

pertinentes. 

24.14. A Contratada é obrigada, às suas expensas, a comprar e manter no escritório da obra um 

livro de ocorrências, aprovado e rubricado pelo Fiscal de Obras, onde serão anotadas quaisquer 

alterações ou ocorrências, não sendo tomadas em consideração pelo Município de Cabedelo/PB, 

reclamações ali não registradas. 

24.15.A Contratada obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços 

executados, cabendo-lhe a responsabilidade por quaisquer danos ou perdas que os mesmos venham 

a sofrer, obrigando-se até a entrega final, como fiel depositária dos mesmos. 

24.16. A Contratada deverá fixar, ao iniciar a obra, no canteiro dos serviços, em local 

apropriado e indicado pela Fiscalização, a placa de que trata a Planilha Orçamentária e demais 

documentos necessários anexos ao Edital, de acordo com o modelo adotado pelo Contratante. Essa 

placa permanecerá enquanto durar a execução dos serviços.  

24.17. As obras/serviços objeto deste Edital serão regidas pelas normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnica – ABNT e pelas demais especificações técnicas. 

24.18 – A Contratada deverá fornecer a todos os seus empregados a serviço do Município de 

Cabedelo/PB, os equipamentos de Proteção Individual, levando em consideração a periodicidade, 

a quantidade, o tipo e a qualidade dos mesmos, dentro das especificações exigidas pelo 

Ministério do Trabalho, com relação ao Certificado de Aprovação – C. A. e/ou Certificado de 

Registro do Importador – CRI (NR6). 

24.19. Será de inteira responsabilidade da Contratada, o treinamento de seus empregados quanto 

ao uso e conservação dos EPI’S (Equipamentos de Proteção Individual), quanto aos EPC’s 

(Equipamentos de Proteção Coletiva) em estrita obediência às normas que regulam a matéria 

(PCMAT, PPRA, ASO’s e CIPA) da Portaria nº 3.214 de 08/06/78. 

24.20. É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto do presente 

certame, podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à empresa(s) 

especializada(s), mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da Contratada 

sobre tal objeto. A subcontratação só será permitida desde que avaliada e autorizada 

previamente pelo Contratante, sendo exigida a comprovação da viabilidade e necessidade da 

subcontratação e atestado de idoneidade da subcontratada. 

24.21.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, 

o foro competente é o da Cabedelo, Estado da Paraíba. 

  

 

Cabedelo - PB, 07 de junho de 2024. 

  

  

  

____________________________________ 

Glauciene Pinheiro Santos 

Secretária Adjunta de Licitações 



 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  



 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

 

ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA  

 

PROPOSTA 
  

  

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 000/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO - PB. 

  

OBJETO: ..........................  

SERVIÇO ENG. COMUM (INVERSÃO DE FASES). 

  

PROPONENTE: ..........................  

CNPJ: ..........................  

 

  

Prezados Senhores, 

  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

  

  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$ ................ (..............................) 

 

  

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: ......................  

DETALHAMENTO DA PROPOSTA ENCONTRA-SE EM ANEXOS.  

 

  

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 

Conta: 

  

 

 

Local e Data. 

  

  

 

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  



 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO II - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ............/2024 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 

  

  

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº .........../2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO - PB. 

  

PROPONENTE: ..........................  

CNPJ: ..........................  

 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 
 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma 

da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

 

Representante legal do proponente. 

  

  



 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

 

 

 

 

ANEXO III - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ........../2024 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

  

  

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ........../2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO - PB. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO IV - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ........../2024 

  

MINUTA DO CONTRATO 

  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ........../2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ..........  

 

 

CONTRATO Nº: ..../... 

  

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CABEDELO ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ................ E ........., PARA EXECUÇÃO DE 

SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 

FORMA ABAIXO: 

 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Cabedelo localizado 

na Rua Benedito Soares da Silva, 131 - Monte Castelo - Cabedelo - PB, CNPJ nº 09.012.493/0001-

54, através da Secretaria Municipal nº .............. nos termos do Decreto Municipal nº17 de 

15 de junho de 2018, neste ato representada pelo Sr. ................, Brasileiro, Estado 

Civil, residente e domiciliado na Rua ..........., ..................., CPF nº 

................, Carteira de Identidade nº ............ SSP/PB, doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº 

........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - 

......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., 

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 

contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

 

Este contrato decorre da licitação modalidade Concorrência Eletrônica nº ............/2024, 

processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 

123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 017, de 29 de Março de 2023; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os 

contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato, aplicando-se-lhe, 

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado 

em atenção ao art. 89 da Lei nº 14.133/21.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DA QUADRA ESCOLAR COBERTA COM VESTIÁRIO-OCEANIA VI 

conforme ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES, do instrumento convocatório. 

  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

licitação modalidade Concorrência Eletrônica nº .............../2024 e instruções do 

Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, 

independente de transcrição. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

 

Como contraprestação à execução do objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada o 

valor total estimado de R$ ............... (por extenso) 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

 

a) Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
b) Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os 

preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da 

variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – INCC acumulado, tomando–se 

por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 



c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

d) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado 

obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

e) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

f) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

g) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

h) O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 
ser realizado por simples apostila. 

i) O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, 

observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

 

O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades da Prefeitura Municipal, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses 

previstas na Lei 14.133/21, é de 150 (cento e cinquenta) dias e será considerado a partir da 

emissão da ordem de serviços.  

 

O prazo de vigência do contrato será de 210 (duzentos e dez) dias, considerado da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 

14.133/21. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

a) Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo 
com as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b) Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 

c) Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 

de suas responsabilidades contratuais e legais; 

d) Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, 

especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 

assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e) Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 
a 123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

 

a) Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de 

atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos 

assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 

execução do objeto contratado; 

c) Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d) Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 



e) Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f) Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo 

licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 

solicitado; 

h) Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e 

sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de 

cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; 

i) Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 
a 123 da Lei 14.133/21; 

j) Além das obrigações elencadas acima, a contratada deverá assumir todas e quaisquer 

responsabilidades prevista no termo de referência.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 

o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

 

§1º Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 

dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados. 

 

§2º O objeto deste contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato.  

 

§3º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

 

a) advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  

b) multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155;  

d) impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 



do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156;  

f) aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

 

a) As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é 
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c) É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

d) Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o 
caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e) O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

g) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i) Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

j) bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, 

conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas 

na LGPD. 

k) O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO: 

 

a) Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 

execução do Contrato são de responsabilidade única e exclusiva da Contratada.  

b) A Contratada obriga-se a manter, no mínimo, 01 (um) engenheiro diretamente vinculado ao 
objeto da licitação.  

c) A Contratada reconhece o direito do Município de Cabedelo – PB de paralisar a qualquer 
tempo ou suspender a execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos 

trabalhos já executados, sem qualquer indenização pelos materiais que não estiverem 

aplicados dentro das especificações prévias, bem como sem qualquer ônus, encargos ou 

indenizações pelos materiais já colocados no canteiro do serviço/obra.  



d) A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Município de 
Cabedelo – PB ou a terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive 

acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando o Município de Cabedelo – PB de 

todas e quaisquer reclamações pertinentes.  

e) A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial do Contrato, conforme disposto no art. 125 da Lei Federal n.º 

14.133/2021 e demais normas legais pertinentes.  

f) A Contratada é obrigada, às suas expensas, a comprar e manter na obra livro(s) de 

ocorrências, aprovado(s) e rubricado(s) pelo Fiscal de Obras, onde serão anotadas 

quaisquer alterações ou ocorrências, não sendo tomadas em consideração pelo Município 

de Cabedelo – PB, reclamações ali não registradas. 

g) A Contratada obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços 
executados, cabendo-lhe a responsabilidade por quaisquer danos ou perdas que os mesmos 

venham a sofrer, obrigando-se até a entrega final, como fiel depositária dos mesmos.  

h) A Contratada deverá fornecer a todos os seus empregados a serviço do Município de 

Cabedelo – PB, os Equipamentos de Proteção Individual, levando em consideração a 

periodicidade, a quantidade, o tipo e a qualidade dos mesmos, dentro das especificações 

exigidas pelo Ministério do Trabalho, com relação ao Certificado de Aprovação – C. A. 

e/ou Certificado de Registro do Importador – CRI (NR6).  

i) A Contratada deverá confeccionar e colocar no mínimo 01 (uma) placa indicativa no local 
da obra no modelo padrão indicado do Município de Cabedelo – PB.  

j) Os serviços/obra objeto deste acordo serão regidas pelas normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnica – ABNT e pelas demais especificações técnicas do projeto. 

 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Cabedelo-PB. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

 

Cabedelo - PB, ... de ............... de ..... 

 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

........ 

  

  

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

......... 

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

Anexo V - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ............/2024 

  

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 

  

  

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº .........../2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO - PB. 

  

PROPONENTE: ..................... 

CNPJ: ........................... 

 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as 

condições contidas no Edital e seus anexos. 

  

  

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data 

fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando 

ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

  

  

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 

societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da 

Prefeitura Municipal de Cabedelo, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela 

vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

  

  

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 

produtiva, nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição 

Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

  

  

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 

reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 

se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 

  

  

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa 

ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

 

  

Local e Data.  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 
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INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de 

planejamento e apresenta os estudos técnicos necessários à definição da melhor 

solução para solucionar a ausência de manutenção e reforma das unidades 

escolares, para uma boa utilização desses equipamentos por toda população de 

Cabedelo. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar 

no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes 

e aos princípios que regem a Administração Pública. 

O presente Estudo Técnico Preliminar fundamenta-se na Nova Lei de 

Licitações e Contratos (NLLC), Lei n° 14.133/2021, de 01 de abril de 2021. 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

As Unidades Escolares são bens de uso comum, que devem ser mantidos 

em bom estado de conservação para garantir a segurança e a comodidade dos 

estudantes, professores e funcionários. É necessário a adoção de ações de 

reformas, além de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos 

públicos, faz-se essencial para evitar acidentes, desgaste prematuro, mantendo-

os em permanentes condições de atender adequadamente a população usuária. 

A norma NBR 5674 define manutenção: “conjunto de atividades a serem 

realizadas para conservar ou recuperar a capacidade funcional da edificação e 

de suas partes constituintes de atender as necessidades e segurança dos seus 

usuários”. A manutenção é categorizada em três grupos. São eles: 

 

a. Manutenção rotineira, caracterizada por um fluxo constante de serviços, 

padronizados e cíclicos, citando-se, por exemplo, limpeza geral e lavagem de 

áreas comuns; 

b. Manutenção corretiva, caracterizada por serviços que demandam ação 

ou intervenção imediata a fim de permitir a continuidade do uso dos 

sistemas, elementos ou componentes das edificações, ou evitar graves 

riscos ou prejuízos pessoais e/ou patrimoniais aos seus usuários ou 

proprietários; e: 
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c. Manutenção preventiva, caracterizada por serviços cuja realização seja 

programada com antecedência, priorizando as solicitações dos usuários, 

estimativas da durabilidade esperada dos sistemas, elementos ou componentes 

das edificações em uso, gravidade e urgência, e relatórios de verificações 

periódicas sobre o seu estado de degradação. 

O conceito de manutenção, então, é aqui considerado como a atividade 

técnica definida pela gestão que visa a conservação e recuperação de espaços 

públicos e prédios situados em áreas que o público em geral tem acesso a 

educação, como também ao lazer e contemplação, a exemplo de escolas, 

quadras, entre outros equipamentos públicos. 

 Toda a edificação está sujeita ao desgaste ao longo da vida, bem como 

seus materiais e equipamentos se desgastam com o uso, e a isso se dá o nome 

de desgaste natural. Entretanto, quando as edificações não são adequadamente 

conservadas, a degradação é acelerada até o completo sucateamento do bem. 

Assim, a manutenção funciona como um prolongador da vida útil, que por sua 

vez é definida pela NBR 15.575-1. 

A NBR 16280, norma de reforma em edificações da ABNT prevê meios 

para prevenção de perda de desempenho e inclui métodos para: planejamento, 

projetos e análises técnicas e implicações de reformas nas edificações; alteração 

das características originais da edificação ou de suas funções; descrição das 

características da execução das obras de reforma; segurança da edificação do 

entorno e dos usuários; Registro documental da situação da edificação, antes da 

reforma, dos procedimentos utilizados e do pós-obra de reforma e supervisão 

técnica dos processos e das obras. 

Segundo a definição da própria NBR, reforma significa: 

Qualquer alteração nas condições da edificação com o objetivo de 

recuperar, melhorar ou ampliar suas condições de habitabilidade, uso ou 

segurança, e que não seja manutenção. Isso vale mesmo que não aconteça 

mudança de função, ou seja, que o espaço alterado não passe a ser usado para 

outro fim. 

Toda reforma precisa atender a 8 requisitos gerais de gestão: 
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O primeiro ponto principal está no fato de que todas as obras de reforma 

precisam atender a um plano formal de diretrizes. Isso significa que a obra deve 

ser planejada de uma forma que os pontos abaixo sejam respeitados. 

Assim, se você pensa em reformar uma edificação, seja ela qual for, você 

terá de: 

1 Preservar os sistemas de segurança existentes na edificação. 

2 Apresentar para a construtora/incorporadora qualquer mudança que 

comprometa a segurança do local ou seu entorno, dentro do prazo legal. 

3 Criar meios para proteger os usuários das edificações de eventuais danos 

ou prejuízos decorrentes da obra de reforma. 

4 Descrever os serviços realizados de forma clara e objetiva, de acordo com 

os regulamentos vigentes. 

5 Se necessário, providenciar os registros e permissões junto ao 

responsável da unidade em que o serviço será realizado. 

6 Definir os responsáveis pelo projeto e quais serão suas atribuições em 

cada fase do processo. 

7 Prever os recursos necessários para completar a obra, tanto em termos 

de material quanto de mão de obra e outros fatores, e prover informações 

suficientes para reduzir os riscos da obra. 

8 Garantir que a reforma não vai atrapalhar os 3 tipos comuns de 

manutenção da edificação depois de finalizada. 

Desse modo a norma técnica NBR 16.280, que estabelece requisitos para 

a gestão de reformas em edificações, atua como uma bússola para guiar 

modificações em imóveis, desde as mais simples até as mais complexas. 

A gestão de manutenção e/ou reforma é tarefa complexa e 

multidisciplinar, que envolve diversas áreas da Engenharia como: Civil, Elétrica 

e Mecânica. Em cada uma das habilitações da engenharia são requeridos 

conhecimentos técnicos específicos. Além destas especialidades é importante 

que o profissional tenha conhecimento de legislação e especialização em 

inspeção e manutenção. 

Paralelamente, a experiência prática do profissional é fundamental aos 

que trabalham em manutenção e reforma. 
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O município de Cabedelo possui e vem construindo diversas unidades 

escolares e quadras poliesportivas integrantes dessas unidades.  

No quadro abaixo listamos as unidades educacionais que estão à 

disposição da população de Cabedelo: 

 

UNIDADE TIPO BAIRRO 

Escola João Roberto Borges de Souza Escola Camalau 

Escola Plácido de Almeida Escola Renascer III 

Escola Maria José Veríssimo de Andrade Escola Renascer IV  

Escola Maria das Graças Carlos Rezende Escola Jd. América 

Escola Paulino Siqueira Escola Camalau 

Escola Hildebrando da Silva Escola Salinas Ribamar 

Escola Major Adolfo Pereira Maia Escola Monte Castelo 

Escola Agripino José de Morais Escola Jd. Manguinhos 

Escola Maria José de Miranda Burity Escola c/ quadra 

integrada 

Praia do Poço 

Escola Vereador Pedro Américo da Silva Escola c/ quadra 

integrada 

Praia do Jacaré 

Escola Rosa Figueiredo de Lima Escola Centro 

Escola Edézio Rezende Pereira Escola Jd. Manguinhos 

Escola Maria Pessoa Cavalcanti Escola Centro 

Creche Santa Catarina Creche Jd. Manguinhos 

Creche Alexia Luana dos Santos Cesário Creche Jd. Brasília 

Creche Santa Bárbara Creche Jardim Gama 

Creche Adamo Klinger de Castro Frutuoso Creche Praia do Poço 

Centro Integrado Imaculada Conceição Escola Camalau 

Escola Adjuto Carlos de Morais Escola Recanto do Poço 

Escola Antonio Viana da Silva Escola Ponta de Mato  

Escola Marizelda Lira da Silva Escola c/ quadra 

integrada 

Jd. Brasília 

Escola Professora Edlene de Oliveira Barbosa Escola Camalau 
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Escola Silvana Oliveira Pontes Escola Centro 

Escola Elizabeth Ferreira da Silva Escola c/ quadra 

integrada 

Renascer II 

Escola Altimar de Alencar Pimentel Escola Praia do Jacaré 

Creche Pequena Princesa Creche Camboinha II 

Creche Pequeno Príncipe Creche Centro 

Creche Tarik Anthony Maia Azevedo Creche Portal do Poço 

Centro Integrado de Educação Infantil Creche Centro 

Creche Josefa Medeiros Régis Creche Renascer II 

Quadra Poliesportiva Stephanie Palhano Quadra Lot. Stephanie 

Palhano 

Quadra Poliesportiva Oceania VI Quadra Portal do Poço 

Centro de Atendimento Educacional 

Especializado 

Apoio Inclusivo Camalau 

Escola Damásio França de Macedo Escola Ponta de Mato 

 

 

2 – PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA – PLANO DE CONTRATAÇÃO 

ANUAL 

Para o ano de 2024 não houve a homologação de um Plano de 

Contratação Anual - PCA, logo para fins deste estudo técnico preliminar, o PCA 

fica dispensado. 

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

As especificações técnicas dos serviços de manutenção e/ou reforma de 

equipamentos públicos devem ser detalhadas e precisas, a fim de garantir que 

os serviços sejam executados de acordo com as necessidades da Administração 

Pública. 

Considerar-se-á os requisitos exigidos por normas regulamentares, 

amplamente conhecidas, tanto de segurança no trabalho (NR’s) quanto de cunho 

técnico (Associação Brasileira de Norma Técnicas – ABNT e IT’s do Corpo de 
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Bombeiros PA). Observa-se que também se deve satisfazer as deliberações dos 

órgãos Ambientais, de modo a garantir o seguimento das Resoluções CONAMA. 

Importante a observância dos EPIs, EPCs, equipamentos, inclusive 

ferramentas de uso individual, logística e mão-de-obra, necessários à realização 

dos serviços, além dos equipamentos elétricos que devem ser dotados de 

sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica; identificar todos 

os equipamentos, ferramentas e utensílios. 

 

As especificações técnicas devem incluir as seguintes informações: 

 

• Tipo de equipamento a ser mantido; 

• Nível de manutenção necessário; 

• Periodicidade da manutenção; 

• Equipamentos necessários; 

• Materiais necessários; 

• Método de execução dos serviços; 

• Prazo de execução dos serviços; 

• Custo dos serviços. 

 

Os materiais para manutenção e/ou refroma dos espaços públicos devem: 

 

• Utilizar materiais de alta qualidade e resistentes ao desgaste. 

• Armazenar os materiais em local seguro e seco. 

• Utilizar os materiais de acordo com as instruções do fabricante. 

• Realizar a manutenção dos materiais regularmente. 

• Manter os materiais organizados e limpos. 

• Descartar os materiais corretamente. 

 

Ao tomar esses cuidados, a administração proporciona segurança aos 

usuários e durabilidade dos materiais. 

Abaixo descrevemos alguns pontos importantes para serem observados 

no desenvolvimento da proposta de contrato que vise como objetivo a 
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manutenção ou reforma das unidades escolares como o desejado pelo município 

de Cabedelo, sendo eles: 

1. Engenharia Civil ou Arquitetura; 

a) Patologia de edificações, fundações e mecânica dos solos, estrutural 

em concreto armado, pré-moldado, metálica e madeira, sistema hidros 

sanitários, plano de prevenção contra incêndio, revestimento e equipamentos 

entre outros. 

2. Engenharia Elétrica; 

a) Subestações transformadoras, redes elétricas prediais, redes lógicas, 

circuito fechado de televisão, sistema de proteção contra descargas 

atmosféricas entre outros. 

3. Engenharia Mecânica; 

a) Equipamentos de transportes, sistemas de climatização e ventilação 

mecânica, sistema térmico de aquecimento de água, sistemas térmicos de vapor 

(geradores) e redes de vapor, sistemas de gases, medicinais ou especiais entre 

outros. 

4. Conhecimento comum a todos; 

a) Técnicas para realização de vistoria, elaboração de laudos técnicos, 

relatórios fotográficos e pareceres, conhecimento relativo a ensaios e testes, 

técnicas de diagnósticos e perícias em engenharia, conhecimento de técnicas 

de administração, engenharia econômica e de manutenção. 

 

 

4 – ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 

Levando em consideração que as Unidades Escolares atendem a toda 

população do Município de Cabedelo, onde a população é de aproximadamente 

68.767 habitantes, com um total de 7.942 estudantes matriculados nos anos 

iniciais, salienta-se que é de extrema importância a realização de manutenção e 

reformas dessas unidades educacionais para uma utilização segura desses 

espaços, levaremos em conta a quantidade da população que utiliza cada 

equipamento para posteriormente chegarmos a um quantitativo concreto. 

Densidade educacional = 7.942 / 29,873 = 265,86 
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Densidade educacional = Número de alunos matriculados / Área do 

município. 

*Número de alunos matriculados: Inclui todos os alunos matriculados na 

educação infantil e ensino fundamental. 

*Área do município: Utilize a área total do município em km². 

Com densidade educacional de 265,86 alunos/km², evidenciando ampla 

oferta de escolas, com boa acessibilidade à educação. Reflexo de inúmeros 

investimentos em educação para ofertar unidades educacionais com qualidade 

no ensino, beneficiando a população usuária. 

Segue abaixo planilha com as unidades educacionais e a média da 

população que o utiliza, assim como o tipo e a Regional localizada: 

 

UNIDADE BAIRRO TOTAL DE 

ESTUDANTES 

Escola João Roberto Borges de Souza Camalau 201 

Escola Plácido de Almeida Renascer III 619 

Escola Maria José Veríssimo de Andrade Renascer IV  401 

Escola Maria das Graças Carlos Rezende Jd. América 314 

Escola Paulino Siqueira Camalau 412 

Escola Hildebrando da Silva Salinas Ribamar 47 

Escola Major Adolfo Pereira Maia Monte Castelo 240 

Escola Agripino José de Morais Jd. Manguinhos 87 

Escola Maria José de Miranda Burity Praia do Poço 708 

Escola Vereador Pedro Américo da Silva Praia do Jacaré 659 

Escola Rosa Figueiredo de Lima Centro 396 

Escola Edézio Rezende Pereira Jd. Manguinhos 160 

Escola Maria Pessoa Cavalcanti Centro 368 

Creche Santa Catarina Jd. Manguinhos 87 

Creche Alexia Luana dos Santos Cesário Jd. Brasília 75 

Creche Santa Bárbara Jardim Gama 88 

Creche Ádamo Klinger de Castro Frutuoso Praia do Poço 134 
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Centro Integrado Imaculada Conceição Camalau 242 

Escola Adjuto Carlos de Morais Recanto do Poço 394 

Escola Antonio Viana da Silva Ponta de Mato  233 

Escola Marizelda Lira da Silva Jd. Brasília 90 

Escola Professora Edlene de Oliveira Barbosa Camalau 200 

Escola Silvana Oliveira Pontes Centro 208 

Escola Elizabeth Ferreira da Silva Renascer II 509 

Escola Altimar de Alencar Pimentel Praia do Jacaré 227 

Creche Pequena Princesa Camboinha II 146 

Creche Pequeno Príncipe Centro 93 

Creche Tarik Anthony Maia Azevedo Portal do Poço 223 

Centro Integrado de Educação Infantil Centro 115 

Creche Josefa Medeiros Régis Renascer II 113 

Quadra Poliesportiva Stephanie Palhano Lot. Stephanie 

Palhano 

528 

Quadra Poliesportiva Oceania VI Portal do Poço 882 

Centro de Atendimento Educacional 

Especializado 

Camalau 70 

Escola Damásio França de Macedo Ponta de Mato 153 

 

 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Diante da problemática que é a ausência de reforma e manutenção das 

Unidades Escolares, levantamos três alternativas para resolução do problema, 

são elas: 

 

1 - Contratação do corpo técnico e aquisição de todos materiais e equipamentos 

necessários para executar a manutenção ou a reforma de todas as Unidades 

Escolares levantadas nesse estudo; 
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2 - Contração de uma empresa prestadora de serviço, que execute toda a 

manutenção e a reforma, a qual fornecerá toda equipe, materiais e equipamentos 

necessários para a execução dos serviços; 

 

3 - Concessão para prestação dos serviços de gestão, operação e manutenção 

das Unidades Escolares objeto deste estudo. 

 

Ao se analisar as opções para solução da necessidade da administração 

em realizar os serviços em questão, verifica-se que: 

 

a) A administração não possui corpo técnico especializado e suficiente para 

execução dos serviços em questão, e mesmo que houvesse, seriam necessárias 

aquisições de materiais e equipamentos, o que causaria maior tempo para 

conclusão, em contraposição à urgência da necessidade de conclusão do 

presente serviço, além dos riscos da inexecução para a administração; 

b) A concessão para prestação dos serviços de gestão das Unidades 

Escolares deve ser avaliada com cautela, levando em consideração os 

benefícios e os riscos envolvidos. O modelo pode ser uma alternativa 

interessante para melhorar a gestão e a manutenção das Unidades Escolares, 

mas é importante garantir que os interesses da população sejam preservados.  

Posto isso, sem ter dados suficientes para uma melhor análise, sem 

autorização do legislativo, tem-se que, para este momento não é uma solução 

viável; 

c) A solução de contratação de empresa prestadora de serviços é a mais 

utilizada, senão a única, pelos governos municipais, estaduais e federal, para 

realização dos serviços em tela, sendo, portanto, comum do mercado, onde a 

contratada fornecerá equipe, materiais e equipamentos para a execução dos 

serviços, mediante o cumprimento das exigências contidas no projeto básico/ 

termo de referência, colocando equipes à disposição permanente da 

administração. 

Temos que para administração municipal a contratação de empresa 

especializada para realização de serviços voltados à realização de manutenções 
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e reformas das Unidades Escolares dispostas ao longo de todo o município 

torna-se um caminho mais viável, pois a contratação de mão-de-obra com 

equipamentos, separada dos materiais necessários a sua realização, poderá 

implicar em improdutividade da atividade, haja vista os fornecedores de cada 

um, mão-de-obra e material, serem diferentes, onde o tempo de aquisição e 

disponibilidade dos insumos poderá não coincidir, ocasionando uma ruptura dos 

momentos de realização da tarefa. 

Sendo assim, as planilhas orçamentárias deverão obedecer ao descrito no 

Decreto Federal nº 7.983, que estabelece, em seus artigos 3º e 4º, que os valores 

dos custos unitários deverão ser obtidos do SINAPI ou do SICRO: 

 

Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, 

exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido 

a partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que 

integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus 

correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – Sinapi, 

excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que 

não possam ser considerados como de construção civil. 

Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de 

infraestrutura de transportes será obtido a partir das composições dos 

custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, 

menores ou iguais aos seus correspondentes nos custos unitários de 

referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras – Sicro, cuja 

manutenção e divulgação caberá ao Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes - DNIT, excetuados os itens 

caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 

considerados como de infraestrutura de transportes. 

 

Em caso de inviabilidade da definição dos custos consoante o disposto 

nos artigos 3º e 4º do Decreto Federal nº 7.983, a estimativa de custo global 

poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de 

referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração 

pública federal, em publicações técnicas especializadas, em sistema específico 
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instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. Ainda assim, as fontes de 

consulta devem ser indicadas na memória de cálculo do orçamento, fazendo 

parte da documentação do processo licitatório. 

Diante da possibilidade de se levantar os quantitativos oriundos dos 

projetos tipos disponíveis para cada tipo de equipamento listado acima, torna-se 

possível que a planilha orçamentária preveja um quantitativo de itens relativos à 

manutenção ou reforma anual prevista, denominada de “PERIODICIDADE DA 

MANUTENÇÃO/REFORMA ANO”. 

De posse do quantitativo previsto para uso de cada item da planilha ao 

longo do ano, este valor deverá ser multiplicado pelo prazo previsto do contrato, 

ou seja, diante da possibilidade de se ter uma contratação com escopo de 

manutenção contínua, a planilha conterá uma previsão anual que deverá ser 

multiplicada pelo prazo previsto do contrato. 

Quando da criação de uma planilha que contemple todos os tipos de 

estruturas disponíveis na lista de empreendimentos necessários, faz-se 

importante definir o tempo de vigência de um contrato de manutenção. Para isso 

é importante observar o que diz o artigo 106 da lei 14.133: 

 

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 

5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, 

observadas as seguintes diretrizes: 

I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá 

atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da 

contratação plurianual; 

II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 

exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à 

contratação e a vantagem em sua manutenção; 

III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, 

quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

§ 1º A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá 

apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá 

ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 
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§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à 

utilização de programas de informática. 

 

Diante do disposto na Lei Federal nº 14.133, artigo 106, buscando 

viabilizar o atendimento ao contido no item I, faz-se importante lembrar que 

contratos com prazos longos implicam na correção de índices de reajustes 

contratuais que na sua grande maioria são inferiores ao praticados pela SINAPI, 

onde os preços dos insumos são verificados por pesquisa de preços reais, além 

de ser levado em consideração que a mão-de-obra é obtida pela consulta às 

tabelas sindicais de cada região. 

Desta forma, entendendo que a opção se encaixa aos conceitos atuais 

dos órgãos de controle, sendo esta opção mais viável para contratação dos 

serviços de manutenção e reforma das unidades escolares, concluímos que o 

formato proposto de contratação, tem atendido aos requisitos técnicos que 

promovam a competição entre as empresas do mercado, além de possibilitar 

que o preço proposto seja compatível com serviços de engenharia contratados 

usualmente pela administração. 

 

6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Considerando que valores unitários descritos na Planilha orçamentaria 

estão atualizados pela tabela de Referência SINAPI, sendo está a mais recente 

disponível no site do Governo Federal. 

Considerando que as despesas decorrentes desta contratação não estão 

programadas em dotação orçamentária disponível na Secretaria de Educação. 

Considerando a formação de planilhas base para a formação de preço 

estimado. 

Diante do levantamento estimado na execução de manutenções e 

reformas dos anos anteriores e da necessidade dos serviços de manutenção e 

reformas, considerando as pesquisas de mercado, planilha de composição de 

preço, e valores das tabelas referenciais, temos que a presente contratação 

apresenta um valor estimado de R$ 11.152.485,24 (onze milhões, cento e 
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cinquenta e dois mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e vinte e quatro 

centavos). 

 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Diante das soluções de mercado analisadas para viabilizar a manutenção 

e reforma das unidades escolares localizadas em todo Município de 

CABEDELO, ficou evidente que é de extrema importância a realização de uma 

manutenção contínua e em muitos casos reformas, visando assegurar uma 

infraestrutura adequada com ações corretivas e preventivas visando o 

melhoramento de instalações, estruturas e ambientes, mantendo-os em 

permanente condição de atender adequadamente a população usuária. 

A prestação dos serviços citados, de acordo com as especificações 

fixadas pela Administração, envolve a alocação, pela empresa contratada, de 

mão de obra capacitada para executar os serviços referidos e todos os insumos 

necessários. A manutenção preventiva, realizada periodicamente, para evitar o 

desgaste e o colapso dos equipamentos; a manutenção corretiva ou reformas, 

realizadas para reparar equipamentos que já estão danificados; e a manutenção 

preditiva realizada com base em dados e análises para identificar problemas 

potenciais antes que eles causem danos. 

A frequência e o tipo de intervenção a serem realizados em unidades 

escolares variam de acordo com o tipo e o seu uso. No entanto, é importante 

que a manutenção seja realizada de forma regular para garantir a segurança, a 

eficiência e a proteção dos equipamentos públicos. 

Em suma, tanto a manutenção como a reforma em equipamentos públicos 

são uma importante medida para garantir a segurança, a eficiência e a proteção 

dos serviços públicos, bem como a preservação dos investimentos realizados 

com recursos públicos. 

 

8 – PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
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A contratação em tela visa produzir a obtenção das melhores propostas 

para o objeto a partir da reunião da necessidade de todos os participantes, dado 

o seu interesse comum, permitindo ganhos com a economia de escala. 

Embora a Súmula 247 do TCU estabeleça que as contratações de obras 

e serviços devam ser realizadas por item e não por preço global, tal regra é para 

objeto que seja divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou perda 

da economia de escala: 

 

SÚMULA Nº 247 - TCU 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, 

tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes 

que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 

relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

 

Portanto, no presente caso, a divisibilidade do objeto para adjudicação por 

itens se mostra incabível, visto que não há como diversas empresas executarem 

itens específicos, partes do objeto contratual. Além disso, ocasionaria a perda 

de economia de escala (ou poder de barganha), uma vez que os custos comuns 

seriam repetidos por cada licitante vencedora. 

A divisão da presente licitação em lotes, por sua vez, poderá possibilitar 

que empresas de porte menor possam participar do processo licitatório, não a 

impedindo de concorrer com empresas de maior porte. Sendo assim, 

recomenda-se que o processo seja dividido em lotes, reduzindo assim o tamanho 

do escopo, utilizando-se de regionalização administrativa e agrupando conforme 

a localização geográfica, possibilitando a participação das empresas de menor 

porte. 

 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
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Diante da grande circulação de pessoas nas unidades escolares do 

Município, presume-se que a manutenção e a reforma desses espaços trará um 

ambiente mais agradável e seguro para a população, uma vez que nos dias 

atuais, devido ao grande uso, diversas vezes os equipamentos ficam inutilizados, 

havendo necessidade de substitui-los. 

Temos que a solução da realização de manutenções e reformas 

possibilitará a melhoria significativa da oferta de educação, integração e lazer, 

como também o bem-estar significativo dos usuários (estudantes, professores e 

funcionários), onde irá: 

a) Garantir a segurança dos usuários, pois são usados por um grande número 

de pessoas todos os dias. É importante que esses ambientes estejam em boas 

condições para garantir a segurança dos usuários. 

b) Melhorar a eficiência dos serviços públicos, unidades educacionais que 

funcionam de forma eficiente permitem que a educação alcance patamares de 

qualidade de forma mais eficaz e econômica. 

c) Proteger o patrimônio público: a manutenção e reforma dessas unidades ajuda 

a protegê-las do desgaste e da deterioração. 

 

10 –DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Será de responsabilidade da Contratada o transporte e a guarda dos 

equipamentos e a adoção de todas as medidas de segurança, em consonância 

com a Norma Regulamentadora nº 18 que trata das Condições e Meio Ambiente 

de Trabalho na Indústria da Construção, publicada através da Portaria GM nº 

3.214 de 08 de junho de 1978 e posteriores alterações e atualizações publicadas 

através da Portaria DSST nº 02 de 20 de maio de 1992, das Portarias SSST nº 

04 de 04 de julho de 1995, nº 07 de 03 de março de 1997, nº 12 de 06 de maio 

de 1997, nº 20 de 17 de abril de 1998 e nº 63 de 28 de dezembro de 1998, das 

Portarias SIT nº 30 de 13 de dezembro de 2000 e de 20 de dezembro de 2001, 

nº 13 de 09 de julho de 2002, nº 114 de 17 de janeiro de 2005, nº 157 de 10 de 

abril de 2007, nº 15 de 03 de julho de 2007, nº 40 de 07 de março de 2008 e nº 

201 de 21 de janeiro de 2011, nº 201 de 2011 de janeiro de 2 nº 224 de 06 maio 

de 2011, nº 237 de 10 de junho de 2011 e nº 254 de 04 de agosto de 2011, bem 
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como com as demais legislações vigentes sobre segurança, medicina e higiene 

do trabalho. 

Os procedimentos de controle ambiental referem-se à proteção de corpos 

d’água, da vegetação lindeira e da segurança viária, devendo-se observar as 

orientações para garantir a conservação dos mesmos, sendo de 

responsabilidade da contratada qualquer dano por ventura venha a ocasionar 

quando da realização das atividades contratadas. 

Medidas de controle ambiental devem ser tomadas durante a execução 

do contrato, nos moldes definidos no termo de referência (obrigações da 

contratada). 

 

11 – VIABILIDADE OU INVIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante de todas as informações colhidas e dos apontamentos prestados 

no presente estudo técnico preliminar, a equipe de planejamento declara 

VIÁVEL esta contratação pretendida, técnica e economicamente, por se mostrar 

como a solução que melhor irá suprir a necessidade desta administração em 

executar os serviços contidos no presente objeto. 

 

Responsável pela Elaboração do ETP 

Secretaria Municipal de Educação 

Nome: Gisele Monteiro Pereira 

Cargo/Matrícula: Engª Orçamentista/Mat. 05733-9 

Assinatura:  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
FINALIDADE: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DA QUADRA 

ESCOLAR COBERTA COM VESTIÁRIO.  

 

SOLICITANTE E PROPRIETÁRIO: SEDUC - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

 

LOCAL DA OBRA: Oceania VI –Local Av. 09 – Lote II- Quadra 12c. Bairro: Oceania VII Cabedelo/PB. 

 

1 – OBJETIVO 

 

Este termo de referência tem como finalidade definir os objetivos e as diretrizes a serem 

observados nos serviços a serem contratados pela Prefeitura Municipal de Cabedelo a contratação 

de empresa para executar os serviços de Executar os Serviços de Recuperação da Quadra Escolar 

Coberta com Vestiário Oceania VI –Local Av. 09 – Lote II- Quadra 12c. Bairro: Oceania VI, visando 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 
 

2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO 

A Secretaria Municipal de Educação – SEDUC, cuja competência é formular e implementar 

as políticas educacionais, supervisionar e regular o sistema de ensino, como também a gestão de 

recursos humanos e materiais, desenvolvimento curricular, avaliação da qualidade do ensino, 

entre outras. 

A Administração Pública tem a responsabilidade de garantir o pleno funcionamento de 

suas instalações. Nesse sentido, a Secretaria Municipal de Educação está empenhada em atender 

às necessidades de suas unidades escolares, proporcionando um ambiente adequado para seus 

servidores e alunos alcançarem as metas institucionais estabelecidas. 

Para isso, é necessário contratar serviços de mão de obra especializada, visando manter em 

funcionamento os sistemas, elementos e componentes das edificações onde as unidades de 

ensino estão localizadas, para evitar possíveis riscos ou danos pessoais e patrimoniais aos 

usuários. 
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Objeto em questão visa proporcionar um espaço de convivência e interação social entre os 

estudantes, promovendo a integração entre diferentes grupos, o desenvolvimento de amizades e 

o senso de pertencimento à comunidade escolar, contribuindo para a formação de cidadãos 

responsáveis e éticos. 

Nos dias de hoje, é vital a convivência comunitária para o desenvolvimento social e a boa 

manutenção das relações humanas, razão pela qual a Prefeitura Municipal de Cabedelo, vem 

atuando fortemente, como uma de suas prioridades, na melhoria das condições de vida da 

população, através do desenvolvimento de espaços de convivência, que promovam a interação 

das pessoas de forma harmoniosa, especialmente, com a promoção de lazer, esporte e cultura em 

espaços públicos. 

O projeto tem como objetivo recuperar a Quadra Escolar Coberta com Vestiário, de modo a 

restabelecer a utilização do equipamento, melhorando assim os serviços oferecidos a população. 

O presente objeto também visa atender as orientações do FNDE, descritas no Relatório de 

Monitoramento de Obras (22830) Quadra Oceania VI, sobre a manutenção/recuperação da 

estrutura metálica de coberta, a revitalização do piso e o reparo/reposição das instalações 

elétricas, SPDA e equipamentos sanitários, da quadra em questão, que devido ao tempo de uso 

sem manutenção e ação de vandalismo, se faz necessário a sua recuperação, de modo a devolver 

a comunidade estudantil do município, a quadra poliesportiva para prática das atividades físicas. 

No caso, é importante notar que o equipamento que se pretende recuperar beneficiará, 

aproximadamente, 22.267 (vinte e dois mil duzentos e sessenta e sete mil) pessoas moradoras 

num raio de 5 quilômetros, onde está localizada a Quadra Escolar Oceania VI. 
 

3 – LOCAL A SER CONTEMPLADO PELO SERVIÇO 

 

Trata-se da Quadra Escolar Coberta com Vestiário área construída de 480 m²; Localizado na Rua 

Local Av. 09 – Lote II- Quadra 12c. Bairro: Oceania VI; Cabedelo/PB. 
 

4 – DA PROPOSTA  

 

4.1. A proposta deverá ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste 

termo de referência e seus anexos, redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em 

papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor 

global da proposta; do prazo de execução; das condições de pagamento; e da sua validade.  
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4.2. A proposta deverá conter a planilha de preços unitários, conforme fornecida pela PMC. O 

licitante vencedor será aquele que apresentar proposta que contenha o menor preço global para o 

objeto do presente Termo de Referência e seus anexos.  

 

4.3. No valor propostos deverão estar incluídos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e fiscais, contribuições Sociais (PIS, COFINS, 

ISS), e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente. 

 

4.4. A proposta de preços deverá ser elaborada tendo como base as condições estabelecidas neste 

termo de referência, projetos, demais anexos pertinentes, bem como no Edital, devendo 

apresentar as seguintes indicações, sob pena de desclassificação: 

 

4.4.1. Prazo de validade da proposta e o prazo de execução dos serviços, conforme indicados 

neste Termo de Referência e/ou Edital;  

 

4.4.2. Orçamento detalhado com a indicação dos respectivos preços unitários e total, calculado 

pela multiplicação dos preços unitários pelas respectivas quantidades (utilizar o comando ARRED 

do Excel com duas casas decimais) para obter-se o total do item ou subitem, obedecendo 

preferencialmente à sequência estabelecida pela planilha orçamentária que constitui o projeto, 

devendo as especificações, unidades e quantidades dos serviços estarem rigorosamente idênticas 

às constantes daquela planilha. 

 

4.4.2.1. As planilhas constantes da proposta deverão ser assinadas por quem de direito, nos 

termos do art. 14 da Lei Federal nº 5.194/66. 

 

4.4.3 Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) utilizada para compor os 

preços ofertados, discriminando despesas administrativas, despesas financeiras, tributos e 

rentabilidade, sob pena de imediata desclassificação; 

 

4.4.4. As parcelas relativas ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido – CSLL não deverão ser incluídas no BDI, por se tratar de despesas diretas e 

personalística, que devem onerar pessoalmente o Contratado não admitindo o repasse ao 

Contratante. (Súmula 254/10 – TCU). 

 

4.4.5. A composição de cada um dos preços unitários, formadores dos preços oferecidos, de forma 

clara, bem explicita e detalhada, sob pena de imediata desclassificação; 
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4.4.6 Deverão estar incluídos nos preços unitários, todos os custos com materiais, equipamentos, 

inclusive transportes, carga e descarga, mão de obra com seus respectivos encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, tributos, BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) e quaisquer outros 

encargos que incidam sobre a obra e serviços a serem executados, assim como as despesas de 

conservação e vigilância dos mesmos, até a entrega final da obra/serviço ao Município de 

Cabedelo-PB; 

 

4.5 A inobservância da disposição contida nos subitens anteriores ensejará a desclassificação da 

proposta. 

 

4.6 A soma dos elementos constantes da planilha de custo da licitante será o preço total da 

proposta, sendo que o preço final poderá variar para mais ou para menos, de acordo com as 

medições que serão realizadas pelo Município de Cabedelo-PB, durante o desenvolvimento da 

obra/serviço, obedecido o limite estabelecido no Art. 125 da Lei 14.133/21 e mais normas legais 

pertinentes; 

4.7 Os preços ofertados serão considerados fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 meses. 

 

4.8 Em caso de divergências entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão sempre os 

primeiros corrigindo-se os valores finais. 

 

4.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe no Edital e seus anexos, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4.10 O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo motivo devidamente justificado e 

aceito pelo agente de contratação. 
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4.11 Para classificação das propostas atualizadas, o licitante vencedor deverá reelaborar e 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 

dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora nos termos do art. 56 §5º da Lei nº 14.133/21, e quando for o caso, demais 

informações que se fizerem necessárias para adequação ao projeto.  

 

4.12 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata 

confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, 

sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema 

eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta.  

 

4.13 Os interessados deverão apresentar intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta, e este deverá ser de R$ 3.000,00 (3 mil reais), visando assegura uma razoabilidade 

proporcional, permitindo que a sessão pública seja mais eficiente.  (Art. 57 da Lei nº 14.133/21) 
 

4.14. Deverá ser adotado para o envio de lances no certame o modo de disputa "aberto e 

fechado", tendo em vistar tratar-se do critério de julgamento de “menor preço” nos termos do art. 

56 inciso I da Lei nº 14.133/21. 

 

4.15 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em 

algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 

 

4.15.1 Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço 

unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 

 

4.15.2 .No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o 

valor expresso por extenso; 

 

4.15.3 Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, 

prevalecerá o de menor valor. 
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4.16 No valor proposto deverá está incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução dos serviços; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 

5 – DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

Além dos requisitos que se fizerem necessários no Edital, as interessadas deverão apresentar:  

 

5.1. Registro da empresa ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 

devidamente atualizado nos termos do art. 10 da Resolução n° 1.121/2019 ou no Conselho 

Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU.  

 

5.2. Comprovação de capacidade técnico-profissional: 

5.2.1. Comprovação de que a licitante possua em seu quadro permanente, na data da licitação, 

profissional devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA ou CAU, quando 

for o caso), detentor de atestados de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA 

ou CAU, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CATs), por execução a qualquer 

tempo, e emitido(s) por qualquer uma das regiões do CREA ou CAU, de obra e/ou serviço de 

características semelhantes ao objeto do presente certame, indicando-se, para os fins do § 1º e 2º 

do art. 67 da Lei nº 14.133/21, como parcelas de maior relevância e valor significativo, os 

seguintes serviços: 

 

a) Revitalização de Pavimentação interna com piso em concreto; 

b) Pintura com tinta lavável em paredes e lajes (interno e externo); 

c) Pintura em paredes com tinta acrílica; 

d) Pintura com esmalte sintético em estrutura metálica de cobertura em arco; 

e) Pintura com tinta acrílica em piso de quadra, inclusive com demarcação das modalidades; 

f) Instalação de caixa d’água de 3.000 litros; 

g) Drenagem Pluvial em calha de chapa de aço galvanizado, inclusive tubos de queda e canaleta 

de piso em concreto e brita; 

h) Instalação de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA); 

i) Instalação Elétrica de Iluminação da Quadra; 

j) Estrutura Metálica de Cobertura em Arco. 
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5.3. Comprovação de capacidade técnico-operacional: 

5.3.1. Comprovação, através de certidões ou atestados fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado em favor da empresa, que demonstrem capacidade operacional na execução 

de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem 

como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133/21 

sendo consideradas para avaliação da similaridade dos serviços as seguintes parcelas de maior 

relevância técnica, comprovando os seguintes: 

 

a) Revitalização de pavimentação interna com piso em concreto (polimento), A = 602,64 m²; 

b) Pintura com tinta lavável (interior e exterior), em paredes e lajes, A = 774,59 m²; 

c) Pintura em paredes com tinta acrílica A = 152 m²; 

d) Pintura com esmalte sintético em estrutura metálica de cobertura em arco, A = 300,00 m. 

e) Pintura com tinta acrílica em piso de quadra, inclusive com demarcação das modalidades; 

A=64,00m²; 

f) Instalação de Caixa D’água de 3.000 litros; 

g) Drenagem Pluvial, em calha de chapa de aço galvanizado, inclusive tubos de queda e canaleta de 

piso em concreto e brita, L = 72,00m; 

h) Instalação de Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA); L= 12m; 

i) Instalação Elétrica de Iluminação de Quadra poliesportiva, 20 pontos; 

j) Estrutura metálica de cobertura em Arco, A = 980,40 m². 

 

5.4. A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico apresentado será feita 

mediante cópia do contrato e da Carteira Profissional, no caso de empregado da empresa, ou 

através de registro deste empregado como integrante do quadro permanente da licitante, 

comprovado através da Certidão de Registro de Quitação - CRQ, expedida pelo CREA ou CAU, ou 

ainda através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado 

no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, ou mediante apresentação de cópia do 

contrato de prestação de serviços firmado sob a égide da legislação civil, e caso dito contrato 

ainda não tenha sido firmado, por meio de declaração formal de contratação futura do 

profissional indicado, acompanhada de anuência deste; 

 

5.5. O(s) profissional(ais) referido(s) no item 5.2.1. Desse Termo de Referência, que for(em) 

indicado(s) como responsável(eis) técnico(s) para o objeto desta licitação, deverá(ão) participar 

futuramente da execução do contrato, por ser os detentores dos atestados de responsabilidade 

técnica apresentados. Caso haja necessidade, por algum motivo, fazer a substituição do 

responsável técnico ao longo da execução contratual, a substituição estará condicionada à 

aprovação prévia da Administração, desde que seja por outro profissional detentor de atestados  
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de responsabilidade técnica apresentado, com experiência equivalente ou superior ao 

inicialmente indicado, conforme dispõe o art. 67 §6º da Lei nº 14.133/21.  

 

5.6. Atestado de visita fornecido pelo departamento de Engenharia/Setor Técnico, de que a 

licitante visitou os locais para execução do objeto desta licitação, com data limite para realização 

da visita até o dia determinado e expresso no edital desse objeto. As visitas poderão ser realizadas 

diariamente, das 08:00 às 13:00 horas, até a data prevista do edital, mediante agendamento 

prévio solicitado através do fone (83) 3250-3234 ou diretamente na Secretaria de Infraestrutura, 

situada na Rua Golfo de Honduras, 86, LOTE 10, Loteamento Intermares, Cabedelo/PB. 

 

5.6.1. Caso a licitante não queira realizar a visita, deverá apresentar, em substituição ao atestado 

de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, de que 

tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza e do escopo dos 

serviços, bem como das exigências ambientais, assumindo total responsabilidade por esse fato e 

que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 

financeiras com o Município de Cabedelo-PB. (ACÓRDÃO 1842/2013 – TCU - PLENÁRIO; ACÓRDÃO 

2126/2016 – TCU - PLENÁRIO).  

 

5.7. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos (art. 67, inciso III da Lei nº 14.133/21).  

 

5.8. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67, inciso VI da Lei nº 

14.133/21).  

 

5.9. Na documentação de que trata o item 5.2.1. Não serão admitidos atestados de 

responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à 

aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, em 

decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 

responsabilidade. 

 

 

 

 

 



 

 

 

P á g i n a  9 | 18 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 – PRAZO DE EXECUÇÃO E CONTRATO 

 

6.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura Municipal, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses 
previstas na Lei 14.133/21, é de 150 (Cento e cinquenta) dias e será considerado a partir da 
emissão da ordem de serviços.   
6.2. O prazo de vigência do contrato será de 210 (Duzentos e dez) dias, considerado da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
14.133/21. 
 

7 – FISCALIZAÇÃO 

 

7.1. O Objeto deste Termo de Referência deverá ser formalizado em Contrato, cuja execução será 

acompanhada e fiscalizada por Técnico especialmente designado pela Prefeitura Municipal de 

Cabedelo/PB, por meio de Portaria, o qual deverá conferir a execução e qualidade dos serviços e 

atestar, na(s) nota(s) fiscal(ais) ou fatura(s) que irá compor o processo, o fiel e correto 

cumprimento do objeto contratado. 

 

7.2. A FISCALIZAÇÃO representará a CONTRATANTE e terá, entre outras, as seguintes atribuições:  

 

a) Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços executados em 

desacordo com as especificações técnicas ou com imperfeição.  

b) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 

executados, medidos e aceitos.  

c) Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, 

sendo reservado à contratada o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior 

confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas.  

d) Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não 

esteja cumprindo fielmente o Contrato.  

e) Aplicar, nos termos contratuais multa(s) à contratada dando-lhe ciência do ato, por escrito, e 

comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a dedução da multa de qualquer 

crédito da contratada.  

f) Instruir o(s) recurso(s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar da contratante.  
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No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos 

de informações relacionados com as serviços, pela mesma, julgados necessários. 

 

8 – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 

8.1 Executada o objeto contratual e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
 
8.1.1 Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do Contatado.  

 
8.1.2 No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas 
partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento 
das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em 
casos excepcionais, devidamente justificados. 
 
8.2 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato. 

8.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

9 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento da medição será efetuado em 05 (cinco) parcelas, de acordo com as medições 

efetuadas, na Tesouraria da SMC da Prefeitura Municipal de Cabedelo, mediante processo regular, 

até 30 (trinta) dias após a liquidação da despesa e apresentação da nota fiscal/fatura, 

devidamente atestada pela fiscalização do contrato. 

 

10 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

Para garantir o cumprimento do Contrato o Contratante obriga-se a: 

 

10.1 Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do contrato; 
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10.2 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

10.3 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

10.4 Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, conforme requisitos 

estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar 

as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização 

com informações pertinentes a essa atribuição quando necessário; 

10.5 Observar, em compatibilidade com o objeto do contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

 

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Além das obrigações previstas no contrato, deverá:  

11.1 Dar cumprimento integral ao contrato entregando a OBRA/SERVIÇO na forma e quantidades 

acordadas; 

11.2 Executar conforme cronograma a obra, a contar da data do recebimento da Ordem de 

Serviços expedida pela Secretaria de Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Cabedelo; 

 

11.3 Entregar a OBRA/SERVIÇO, em horário normal de expediente. Comunicar à Prefeitura, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias que antecedem o prazo de vencimento da entrega, os motivos 

que impossibilite o seu cumprimento; 

 

11.4 Responder por todos os ônus referentes ao funcionamento da OBRA/SERVIÇO, desde o 

transporte, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e salários dos seus 

empregados; 

11.5 Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, 

terceiros ou da PMC, em razão de acidentes, ou de ação, ou de omissão dolosa ou culposa de seus 

empregados; 

11.6 Fornece a todos os seus empregados a serviço do Município de Cabedelo/PB, os 

equipamentos de Proteção Individual, levando em consideração a periodicidade, a quantidade, o 

tipo e a qualidade dos mesmos, dentro das especificações exigidas pelo Ministério do Trabalho, 

com relação ao Certificado de Aprovação – C. A. e/ou Certificado de Registro do Importador – CRI 

(NR6);  
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11.7 Ser inteiramente responsável pelo treinamento de seus empregados quanto ao uso e 

conservação dos EPI’S (Equipamentos de Proteção Individual), quanto aos EPC’s (Equipamentos de 

Proteção Coletiva) em estrita obediência às normas que regulam a matéria (PCMAT, PPRA, ASO’s e 

CIPA) da Portaria nº 3.214 de 08/06/78;  

 

11.8 Que até a data de emissão do parecer conclusivo de recebimento definitivo da obra/serviço, 

a Contratada fique responsável pela guarda do bem, zelando pelo Patrimônio Público do 

Município de Cabedelo/PB, assumindo inteira responsabilidade civil, penal e administrativa, por 

quaisquer danos e/ou prejuízos que diretamente venha causar ao Município de Cabedelo/PB ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo;  

 

11.9 Providenciar, por sua conta e responsabilidade, até 30 (trinta) dias consecutivos após a 

assinatura do instrumento de Contrato, a: matrícula da obra junto ao INSS; anotação da 

responsabilidade técnica – ART/CREA; e seguro de responsabilidade civil; 

 

11.10 Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos Órgãos Fiscalizadores para o perfeito 

fornecimento da OBRA/SERVIÇO sem ônus adicionais para a Prefeitura Municipal de Cabedelo; 

 

11.11 Manter durante toda a vigência do Contrato as condições de qualificação da OBRA/SERVIÇO 

exigidos na licitação. 

 

12 – ESTIMATIVA DO VALOR 

 

12.1. O custo total dos serviços, objeto deste Termo de Referência, está orçado em R$ 354.678,19 

(trezentos e cinquenta e quatro mil, seiscentos e setenta e oito reais e dezenove centavos), já 

incluídos o BDI, encargos sociais, taxas, impostos e emolumentos, conforme planilhas 

orçamentárias em anexo.  

Recursos Federais – R$ 354.678,19 (trezentos e cinquenta e quatro mil, seiscentos e setenta e oito 

reais e dezenove centavos). 

 

12.2. Todos os preços unitários apresentados na planilha orçamentaria são referenciados pelo 

SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil) com data-base de 

JANEIRO 2024. 
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13 – PENALIDADES  

 

13.1. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Licitante 

ou a Contratada estão sujeitas às sanções dispostas nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021. 

 

14 – DO ENQUADRAMENTO DO SERVIÇO 

 

14.1. A lei Nº 14.133/2021 orienta em seu Art. 6, Inciso XI, que serviço é definido como uma 

atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou 

material, de interesse da Administração. Ademais, no mesmo Art. 6, Inciso XIII, a caracterização de 

serviços comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade, podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. Além disso, 

caracterizando especificadamente para execução de serviços comuns de engenharia, define em 

seu inciso XXI do mesmo artigo, como todo serviço que tem por objeto ações, objetivamente 

padronizáveis, em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de 

adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens. 
 

14.2.  As características da prestação dos serviços em epígrafe referem-se a um SERVIÇO COMUM 

DE ENGENHARIA, pois trata-se de um serviço de reforma, com mercado difundido e usualmente 

caracterizado em termos de padronização, de desempenho e de qualidade. Sendo assim, o objeto 

a ser executado trata-se de um serviço que irá receber adequação e adaptação objetivamente 

padronizável em termos de desempenho, de qualidade e de manutenção, através de processo 

comum por suas condições pertencentes a uma atividade regular de mercado consolidado. 

 

15 – JUSTIFICATIVA PARA INVERSÃO DE FASES 

 

15.1. A presente licitação deverá ser realizada com INVERSÃO DE FASES, devendo a habilitação dos 

licitantes preceder a fase de apresentação de propostas e lances, em busca da melhor prestação 

dos serviços que compõem o objeto deste certame.  

15.2. A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, da 

experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender aos 

parâmetros mínimos de qualidade, bem como na tentativa de evitar a mácula no preço com a  

realização da disputa de lances antes do julgamento da capacidade de execução do objeto. Assim, 

a disputa ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço o critério 

decisivo na escolha da melhor proposta para a administração. Ou seja, apenas com empresas que  
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realmente tenham capacidade técnica compatível com o montante de serviços ora apresentados e 

possam atender a administração dentro das normas vigentes e cumprir todos os prazos do futuro  

contrato. Vale ressaltar, que se trata de para executar os serviços contratação de empresa para 

executar os serviços de Executar os Serviços de Recuperação da Quadra Escolar Coberta com 

Vestiário Oceania VI serviço esse, que influenciará e impactará diretamente no dia a dia dos 

alunos.  

15.3. É sabido ainda que, um dos objetivos do processo licitatório é assegurar a seleção da 

proposta apta a gerar o resultado da contratação mais vantajoso para a Administração Pública, ou 

seja, não se trata apenas de competição de preços, mas sim, aquela que consiga executar na 

íntegra o objeto de contrato.  Nesse sentindo, o art. 17, §1º da Lei 14.133/21 estabelece que a 

fase de habilitação poderá, mediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances, quando for o caso, e do Julgamento, 

desde que expressamente previsto no edital de licitação. Por esses motivos, utilizando da 

faculdade do art. 17, §1º da Lei 14.133/21, bem como a presente justificativa, esclarecemos que 

se faz necessário a inversão de fases do presente processo administrativo, visando resguardar o 

interesse público.  

 

16 – ESPECIFICAÇÕES E DETALHES 

 

A execução da contratação de empresa para executar os Serviços de Recuperação da 

Quadra Escolar Coberta com Vestiário Oceania VI, deverá obedecer integral e rigorosamente as 

especificações e detalhes que serão fornecidos pela contratante ao construtor, na fase de licitação 

do serviço, com todas as características necessárias à perfeita execução dos serviços. Compete à 

empreiteira fazer minucioso estudo, verificação e comparação de todos os documentos 

integrantes da documentação técnica fornecida pelo proprietário para a execução do Serviço. Dos 

resultados desta verificação preliminar deverá a empreiteira dar imediata comunicação escrita ao 

proprietário, apontando discrepâncias, omissões ou erros que tenha observado, inclusive sobre 

qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos ou leis em vigor, de forma a serem 

sanados os erros, omissões ou discrepâncias que possam trazer embaraço ao perfeito 

desenvolvimento dos serviços. 

17 – REGULARIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

17.1. ORDEM DE SERVIÇO 

Finalizados os trâmites licitatórios, conhecidas a(s) empresa(s) vencedora(s) e 

Cumpridos todos os procedimentos e prazos previstos, a SEINFRA, de posse do 

Contrato, emitirá a Ordem de Serviço. 
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17.2. REUNIÃO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS 

Antes do início da execução dos serviços, deverá ser realizada uma Reunião de Início dos 

serviços com a presença dos seguintes participantes: 

 Representante da Interveniente Fiscalizadora; 

 Representante da Empresa Executante; 

 Responsáveis pela Fiscalização dos serviços da Interveniente Fiscalizadora. Os assuntos a 

serem tratados na pauta da reunião deverão ser basicamente os relacionados nos itens expressos 

adiante. 

 

17.3. GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL  

17.3.1 A Resolução nº 307/2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, de 05 de 

julho de 2002, versa da necessidade do controle e da responsabilidade pela destinação dos 

resíduos da construção civil, com o gerenciamento adequado dos resíduos produzidos, incluindo a 

sua redução, reutilização e reciclagem, o que tornará o processo construtivo mais rentável, 

competitivo e mais saudável, considerando as disposições legais, regulamentares e as normas 

aplicáveis como Art.182 da Constituição Federal, Lei Federal nº 9.605, de 13 de fevereiro de 1998, 

Lei de Crimes  

Ambientais, que fixa diretrizes para a elaboração de Projeto de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos da Construção Civil – PGRSCC, a Lei Federal nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, e seus 

regulamentos.  

17.3.2 Todos os resíduos classificados pela Resolução CONAMA 307 em “I – Classe A” (resíduos 

reutilizáveis ou recicláveis tais como resíduos de construção, demolição, reformas e reparos de 

pavimentação e de outras obras de infraestrutura, de reformas e reparos de edificações e dos 

processos de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto produzidas nos 

canteiros de obras), devem ser, OBRIGATORIAMENTE, entregues em locais licenciados para a 

reutilização ou reciclagem. 

 

18 – DAS MEDIÇÕES 

 

18.1. DA COMPOSIÇÃO DA MEDIÇÃO As medições deverão ser elaboradas pela Empresa e serão 

compostas das seguintes partes:  

 

 Planilhas dos serviços previstos, executados e acumulados;  

 Memória de cálculo da medição;  

 Relatórios de visita;  

 Inventário fotográfico. 
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19 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

 

O Objeto contratual deverá ser entregue de forma parcelada, conforme etapas definidas no 

Cronograma Físico-Financeiro, e devidamente assinado pelo GESTOR do contrato. 

 PARÁGRAFO PRIMEIRO - A não observância destas condições implicará na não aceitação 

do objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamação e/ou indenização por parte da 

CONTRATADA.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Finalizado o serviço, a Empresa executante solicita por meio de 

ofício o Termo de Recebimento Provisório conforme regido no Contrato.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso seja detectada alguma não-conformidade até o término 

estipulado no TRP, deverá ser encaminhado um ofício a Empresa executora, contendo o Relatório 

de Pendências do TRP a serem corrigidas.  

PARÁGRAFO QUARTO - Decorridos 90 (noventa) dias após o término dos serviços, para a 

emissão do TRD - Termo de Recebimento Definitivo, será realizada uma vistoria por uma comissão 

composta pela SEINFRA e pela CONTRATADA. 

 

20 – DA RESCISÃO 

 

A inexecução total ou parcial deste contrato, a ocorrência de quaisquer dos motivos 

elencados nos arts. 72 a 78 da Lei nº 14.133/2021, ou a superveniência de fato que inviabilize a 

sua execução ensejará sua rescisão, nos termos do art. 79 da mesma Lei, com as consequências 

previstas no art. 80.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este contrato poderá ser rescindido pela Contratante, a qualquer 

tempo, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nas hipóteses previstas no inciso XII 

do art. 78 da Lei nº 14.133/2021, sem que caiba à Contratada direito à indenização de qualquer 

espécie.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão amigável do Contrato, por acordo entre as partes, 

deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada do titular do órgão ou entidade 

licitadora.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - O Contratante, a seu critério, poderá determinar a execução 

antecipada dos serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.  

PARÁGRAFO QUARTO – A Contratada reconhece os direitos da Administração no caso de 

rescisão administrativa nos termos do art. 79 da Lei nº 14.133/2021. PARÁGRAFO QUINTO - Os 

casos omissos serão resolvidos pela Administração, de acordo com a legislação aplicável a espécie. 
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21 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. Esclarecimentos e informações adicionais acerca deste Termo de Referência poderão ser 

solicitados junto a Diretoria de Infraestrutura da Educação (SEDUC), localizada na Rua 

Municipalista Pedro da Silva Coutinho - Camalaú, Cabedelo - PB, 58310-000 ou pelo Telefone: 

Contato - (83) 3206-0957- (83) 3206-0958 e E-mail: infra.seduc@gmail.com. 

21.2 Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 

Contrato são de responsabilidade única e exclusiva da Contratada. 

21.3 A Contratada obriga-se a manter, no mínimo, 01 (um) engenheiro diretamente vinculado ao 

objeto da licitação. 

21.4 A Contratada reconhece o direito do Município de Cabedelo – PB de paralisar a qualquer 

tempo ou suspender a execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos 

trabalhos já executados, sem qualquer indenização pelos materiais que não estiverem aplicados 

dentro das especificações prévias, bem como sem qualquer ônus, encargos ou indenizações pelos 

materiais já colocados no canteiro da obra. 

 

21.5 A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Município de 

Cabedelo – PB ou a terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive acidentes, mortes, 

perdas ou destruições, isentando o Município de Cabedelo – PB de todas e quaisquer reclamações 

pertinentes. 

21.6 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial do Contrato, conforme disposto no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais normas 

legais pertinentes. 

21.7 A Contratada é obrigada, às suas expensas, a comprar e manter na obra livro(s) de 

ocorrências, aprovado(s) e rubricado(s) pelo Fiscal de Obras, onde serão anotadas quaisquer 

alterações ou ocorrências, não sendo tomadas em consideração pelo Município de Cabedelo – PB, 

reclamações ali não registradas. 

 

21.8 A Contratada obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços 

executados, cabendo-lhe a responsabilidade por quaisquer danos ou perdas que os mesmos 

venham a sofrer, obrigando-se até a entrega final, como fiel depositária dos mesmos. 
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21.9 A Contratada deverá fornecer a todos os seus empregados a serviço do Município de 

Cabedelo – PB, os Equipamentos de Proteção Individual, levando em consideração a 

periodicidade, a quantidade, o tipo e a qualidade dos mesmos, dentro das especificações exigidas 

pelo Ministério do Trabalho, com relação ao Certificado de Aprovação – C. A. e/ou Certificado de 

Registro do Importador – CRI (NR6). 

21.10 A Contratada deverá confeccionar e colocar no mínimo 01 (uma) placa indicativa no local da 

obra no modelo padrão indicado do Município de Cabedelo – PB.  

21.11 A obra objeto deste termo serão regidas pelas normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnica – ABNT e pelas demais especificações técnicas do projeto. 

21.12 As demais informações técnicas necessárias, bem como o planejamento da contratação, 

estão estipuladas no estudo técnico preliminar.  

21.13 Fica estabelecido o foro da cidade de Cabedelo, para dirimir questões legais. 

 

 

Cabedelo-PB, 16 de maio de 2024. 

 

 
Responsáveis pela elaboração do presente termo de referência:  
 
 
 
 
Gustavo Lucas Soares Pontes    Alexandra dos Santos Nascimento Fernandes 

         Engenheiro Civil                                                                          Coordenadora de Suprimentos                                               
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Tel. 83 3228-0596/3228-6930 Email: semapa.cabedelo@gmail.com 

 

 

 

LICENÇA DE INSTALAÇÃO - Nº 447/2024 
 

A SEMAM - Secretaria de Meio Ambiente de Cabedelo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar 
Nº 23 de 04 de janeiro de 2008, que institui o Código de Meio Ambiente do Município de Cabedelo, dispõe sobre o 

Sistema Municipal de Meio Ambiente - SIMAC e de conformidade com o que estabelece a Lei Complementar Nº 140 de 

08 de dezembro de 2011 e a Lei Municipal 1.734/2014 concede a presente Autorização acima discriminada, nas 

condições especificadas. 
 

I - DADOS DA ATIVIDADE 
 

Nome / Razão Social: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

CNPJ: 

09.012.493/0001-54 

Localização: 
AV. 09, RUA LNGÁ S/N,– LOTE 02- QUADRA 12 C, CABEDELO/PB.  

 
Latitude: 7° 02'1.91"S Longitude: 34°50'45.47"O 

Atividade Licenciada: 
QUADRA ESCOLAR. PRÁTICA DE ESPORTE CONVIVÊNCIA COMUTÁRIA E DESENVOLVIMENTO SOCIA.. COM ÁREA DE 480,00 
M². 

II - CONDICIONANTES 
 

1. Esta Licença é válida pelo período de 365 dias, a contar da presente data conforme processo - Nº 447/2024 

- SEMAM/PMC, observando as condições deste documento e seus anexos que, embora não transcritos, são 

partes integrantes do mesmo; 

2. Este documento não contém emendas ou rasuras e sua cópia só terá validade com a autenticação em cartório; 

3. A renovação desta Licença deverá ser requerida com antecedência de 120 (cento e vinte dias) antes de 

decorrido o prazo de validade da mesma; 

4. Esta Licença diz respeito à análise de viabilidade ambiental de competência da SEMAM - Secretaria de Meio Ambiente 

de Cabedelo, devendo o empreendedor obter, quando couber, a anuência das outras instancias no âmbito Federal, 

Estadual e Municipal, para que o mesmo alcance seus efeitos legais; 
 

Os demais condicionantes referentes a esta Licença estão descritos no verso deste documento 

 
VENCIMENTO:   12/04/2025 

Cabedelo, 12 de abril de 2024 
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III - DEMAIS CONDICIONANTES 
 

5. Fixar placa (dimensões 80x60 cm) com identificação da atividade licenciada, conforme modelo fornecido pela SEMAM; 

6. Esta Licença diz respeito à análise de viabilidade ambiental de competência da SEMAM – Secretaria de Meio Ambiente, 

Pesca e Aquicultura de Cabedelo, devendo o empreendedor obter, quando couber, a anuência das outras instancias no 

âmbito Federal, Estadual e Municipal, para que o mesmo alcance seus efeitos legais; 

7. Atender as exigências e recomendações previstas na legislação Federal, Estadual e Municipal de cunho ambiental e 

urbanístico, notadamente ao Código de Zoneamento de Uso e Ocupação do solo do Município; 

8. Requerer autorização da SEMAPA, para qualquer alteração da solicitação apresentada e aprovada nesta SEMAM; 

9. Implantar o empreendimento conforme o projeto analisado e aprovado na SEMAM/PMC; 

10. Obedecer fielmente as normas do SIMAC – Sistema Municipal de Meio Ambiente de Cabedelo; 

11. Acondicionar, coletar e destinar adequadamente todos os resíduos da construção e demolição de acordo com a Lei 

Federal nº 12.305/2010 e a Resolução CONAMA 307/2002; 

12. Executar as obras nos logradouros supracitados no processo de licenciamento ambiental, Processo n° 447/2024 – 

SEMAM/PMC; 

13. Destinar os resíduos sólidos recicláveis para o programa de coleta seletiva do município de Cabedelo/PB, gerido pela 

SEMAM/PMC; 

14. Utilizar técnicas e equipamentos que evitem a dispersão de material particulado; 

15. Manter esta Licença Ambiental, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionamentos ora 

estabelecidos disponíveis a fiscalização da SEMAM/PMC e aos demais órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; 

16. Manter o sistema de coleta e tratamento de efluentes em perfeitas condições de funcionamento; 

17. A análise aqui desenviolvida trata-se unicamente de questões de carater ambiental, não ambrangendo variáveis 

referentes a questões de segurança estrutural do empreendimento; 

18. O não atendimento aos condicionantes supracitados ficará o interessado passível das sanções previstas na legislação 

ambiental em vigor, bem como a Licença Ambiental anulada. 
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